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PREFÁCIO 

Muito cedo comecei a conhecer e a amar Lisboa. Nasci 
aqui; o meu Pai e o meu Avô deixaram os seus nomes ligados a 
Lisboa no seu campo de actividade como artistas; os serões em 
nossa casa eram frequentemente animados com Matos Sequei­
ra, Norberto de Araújo e Leitão de Barros vindos das redac­
ções dos jornais caturrar sobre Lisboa; ainda ouvi Pastor de 
Macedo, e, guiado pelos seus livros, vagueei uma ou outra vez 
em busca de qualquer curiosidade de momento nesta cidade. 

Mais tarde, já profissionalmente, estive ligado a serviços de 
planeamento municipal; anos depois, servi como eleito na 
Câmara e na Assembleia Municipal- fiz o melhor que podia 
dentro das minhas limitações próprias. 

Estudante ainda, comecei a dedicar-me às questões do pla­
neamento urbano e territorial, numa altura em que era bem 
dificil encontrar em Portugal quem orientasse ou abrisse cami­
nhos para entender a transformação urbana do pós-guerra e 
o futuro que então se anunciava, utópico, por um lado, omi­
noso, por outro. Não poderei esquecer o Pe. Abel Varzim, que 
encorajou então o verde estudante de Arquitectura que eu era a 
procurar lá fora o que aqui ainda era só pulsão e interrogação 
de alguns. E Adriano Olivetti teve a bondade de dedicar umas 
horas do seu tempo roubadas à sua grande empresa de Ivrea, a 
abrir os olhos a um rapazote bastante ingénuo, e a incentivá-lo 
no sentido de nunca parar de reflectir e procurar ir ao fundo 
complicado das coisas da cidade e do território. Foi há qua­
renta anos. Quero lembrá-lo aqui. Depois, muitos outros me 
ensinaram; ajudei também alguns. Vieram mais tarde outras 
responsabilidades, vieram contactos e serviços internacio)lais 
dos quais, mesmo quando modestos, se pode sempre extrair 
alguma sabedoria. 

Dessa, valendo ela que valer, sempre procurei dar o que era 
capaz à minha Cidade de Lisboa. Mas também com o passar 
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do tempo e com alguma lucidez que o estudo vai dando, fui-me 
apercebendo da profundidade da "doença" desta cidade, e do 
enraizamento também profundo de ideias e práticas que me 
parecem erradas, em torno dos problemas da sua vida. Aos 
dogm~tismos de toda a ordem e às ideias feitas de todo o cali­
bre que vejo em torno de mim em Lisboa, não queria nem 
quero acrescenta~ dogmatismos e ideias feitas, minhas; Õ que 
fiz foi pôr questões, interrogar, incomodar, procurar estimular 
a reflexão e a abertura. 

Não tenho o direito de me queixar: sempre fui ouvido com 
polida cortesia. E pouco mais. Mas quarenta anos é já muito 
tempo; tenho outros interesses, agora, e abrem-se-me ainda 
outros campos de estudo e prospecção. Não quero já discutir a 
minha ideia de Lisboa, e não se espere mesmo que me dispo­
nha a defendê-la em público ou em privado, por escrito ou em 
encontros de debate - se uma ideia não se defende a ela pró­
pria, não merece esse esforço. 

Mas compreendo que pode ser útil deixar registado algo 
que talvez contenha pistas para outros explorarem, ou temas 
que excitem uma ou outra imaginação acerca de modos de 
entender o facto urbano e metropolitano de Lisboa, e as várias 
realidades que nele se contêm. 

Este escrito foi-me pedido pelo editor corajoso que já tinha 
arriscado em 1977 A Doença da Cidade, em princípios de 1988, 
e começado a elaborar em meados desse ano. Escrito em inter­
valos da vida profissional, vem agora a ser acabado quando se 
desenham já os movimentos de uma campanha eleitoral para 
os órgãos autárquicos. Isso é simultaneamente bom, e mau. 
Bom, porque ainda me permite imaginar que algumas ideias 
possam ser utilizadas pelos futuros eleitos (se bem que, em 
campanha eleitoral fossem ruinosas! ... ); mau, porque podem 
alguns protagonistas e actores da pugna eleitoral sentir-se 
visados pessoalmente por alguma frase ou conceito aqui expres­
sos - e não o foram! 

Pela primeira vez, também, escrevo um livro usando a pri­
meira pessoa gramatical. Nesta espécie de confissão e resumo 
final de um percurso, espero que se aceite, e um estilo coloquial 
e um pouco amargo se compreenda e perdoe. 

J. P. Martins Barata 
Lisboa, Julho de 1989 
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I. O FACTO GEOGRÁFICO 

Pensar sobre Lisboa é hoje inevitavelmente um acto inse­
rido no vasto domínio conflituoso daquilo que se costuma 
chamar "a questão urbana". A "questão urbana" e o sistema de 
problemas, conflitos e antinomias que comporta, assentam 
sobre o reconhecimento da evidência histórica do "facto urbano" 
que agora se exacerba e tinge toda a vida social, porque as 
sociedades em todo o Mundo são progressivamente sociedades 
urbanas, e a cultura contemporânea tende rapidamente para 
ser quase só uma cultura urbana. 

Não é preciso invocar nada da imensa massa de estudos 
históricos e geográficos que abundam sobre este tema para 
entender que a raiz e fundamento do facto urbano em todas as 
épocas, latitudes e modalidades, é a concentração; as formas 
mais significativas da concentração são já hoje supracitadinas: 
a concentração metropolitana e até a concentração mega/opoli­
tana. 

1.1. A CONCENTRAÇÃO METROPOLITANA 

Seria bom poder reproduzir aqui uma fotografia da Europa, 
obtida por satélite, com captação na banda dos infra-vermelhos 
e à noite; regista assim não só a radiação luminosa (iluminação 
pública e doméstica) como a radiação térmica proveniente de 
chaminés, motores, caldeiras, geradores, etc. Ali se vêem cla­
ramente desenhadas as zonas de aglomeração e intensa activi­
dade: os Midlands britânicos, a bacia parisiense, o vale do 
Reno e o Randstadt holandês, a Boémia e a Lombardia, a 
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Catalunha. A aglomeração flamenga aparece com o max1mo 
brilho, mas Lyons, Madrid, etc., são já manchas de muito 
menor vulto; aqui e além aparecem pontinhos luminosos reco­
nhecíveis como cidades de certa dimensão. O resto é vazio e 
escuridão ... 

Tal fotografia fala muito mais do que tomos e tomos de 
sábias lições de geografia urbana! 

É como que um choque, um soco entre os olhos, a força 
com que a evidência da concentração metropolitana salta aos 
olhos; nenhuma cartografia, nenhumas estatísticas podem pro­
clamar com tamanho vigor a dimensão real do facto metropoli­
tano. Idêntico conteúdo tem as imagens do Midwest e da orla 
oriental norte-americana, e da Califórnia. Calculo que as do sul 
do Japão e do sueste asiático, que nunca vi, tenham impacto 
semelhante. 

Observando agora mais cuidadosamente a Península Ibé­
rica, não já em fotografia mas numa análise estatística diacró­
nica, e tendo o cuidado de ignorar a fronteira política entre os 
dois países peninsulares, verifica-se um movimento secular da 
fixação das populações na periferia. É certo que este é um 
exercício que não é usual fazer-se; os estudiosos manipulam as 
estatísticas nacionais e verificam em Portugal um claro e pre­
ocupante movimento das populações em direcção à orla mari­
tima - e tratam de lhe atribuir significados vários em si 
mesmo. Certos políticos, de vários regimes e quadrantes ideo­
lógicos, têm praticado e praticam ainda com êxito a atribuição 
deste fenómeno a torvas e obscuras manobras dos poderes 
constituídos (todos os poderes ... ) no sentido de privar o cha­
mado "país real" da sua substância em benefício do litoral 
favorecido. Fica sempre por definir a "realidade" desse tal "país 
real", mas isso é outra história ... 

Um manuseamento das estatísticas e análises geográficas do 
país vizinho, e a articulação com as do nosso, mostram, no 
entanto, que a deslocação secular e recentemente acelerada 
para a periferia ibérica, acompanhada de uma concentração em 
alguns pólos interiores, enquadra perfeitamente o facto nacio­
nal. Tem-se então a clara percepção de que a deslocação do 
desenvolvimento para o litoral é apenas o troço local de um 
movimento para a periferia ibérica, e o esboço da formação de 
uma megalópole entre a península de Setúbal e a Galiza. 
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É bom que as pessoas se habituem a ver "com um longo e 
frio olhar", o mundo que as cerca, e serem capazes de aceitar 
enfrentar factos mesmo que eles se apresentem pouco dóceis às 
conveniências e às ideias adquiridas: tome-se o exemplo dos 
franceses que, ultrapassando corajosamente o chauvinismo "geo­
gráfico" e "galocêntrico" que dominou tanto tempo o pensa­
mento e a prática do planeamento territorial em França, aca­
bam de publicar o Relatório Chéreque, da DATAR, sobre as 
cidades europeias. Saiu em Março deste ano. Neste relatório 
procura-se descortinar a hierarquia e a viabilidade das grandes 
cidades europeias "portadoras de futuro", em termos da sua 
dimensão, capacidade de inovação e presença cultural, dinâ­
mica económica, tráfico e comunicações, e outros valores defi­
nidores das suas oportunidades futuras. Mas o que importa 
assinalar é que o relatório mostra que a força da Europa 
desenvolvida vai estar cada vez mais numa larga faixa curva 
entre a Lombardia e os Midlands britânicos (a "Banana azul", 
como estará a ser conhecida, pela cor que o mapa do relatório 
exibe ... ); um arco vermelho na orla mediterrânea, entre Madrid 
e o Veneto, virá a dominar o terciário e as novas tecnologias; 
algumas pequenas zonas isoladas apresentam um futuro misto 
mas de alto desenvolvimento - Viena, os Lowlands escoceses, 
o sul da Escandinávia, e, evidentemente, Paris. 

Mas mostra mais, o relatório: mostra que Paris fica fora da 
megalópole "azul", isolada numa França pouco desenvolvida; 
mostra, e isso é terrivel!, um esvaziamento das oportunidades em 
toda a fachada atlântica da Europa- desde a Irlanda até Por­
tugal, passando pela França, o norte da Península e Portugal. 

Pode, evidentemente, e deve, discutir-se este relatório e 
estas conclusões- mas com dados, razões e provas; por favor, 
não com impressões, convicções ou desejos! 

Cito este relatório não tanto pelo seu conteúdo e conclu­
sões, mas por tornar exemplarmente manifesta a extensão e 
força do fenómeno da concentração. 

Na nossa escala, mais modesta, é também o facto geográ­
fico fundamental, quando se fala, pensa ou discorre sobre Lis­
boa. Mas às vezes parece não só esquecido como simplesmente 
ignorado. 

Sem se entender a génese e a dinâmica da concentração, e 
as suas consequências inevitáveis, torna-se espúria qualquer ten­
tativa de pensar sobre o facto urbano metropolitano, e de 
actuar eficazmente sobre ele. 

9 



1.2. A DINÂMICA, O CRESCIMENTO, OS DESEQUilÍBRIOS 

Uma metáfora apropriada para ilustrar o mecanismo da 
concentração metropolitana retira-se da astrofísica: a formação 
de uma estrela, a partir de um certo núcleo inicial (turbilhão 
num campo de gases, massas informes de matérias provenientes 
da desagregação de outro astro, etc.) faz-se pela captação lenta 
da matéria interstelar ou intergaláctica, que é atraída pelo 
campo gavitacional da jovem estrela em formação; a massa da 
est~ela vai aumentando, portanto, e quanto mais aumenta, 
mais aumenta também o campo gravítico, e mais matéria é 
captada. Este processo mantém-se, acelerado mas não infinito: 
a massa acumulada no astro gera pressões tais no seu interior 
q~e se produzem temperaturas e reacções nucleares de tal mag­
mtude gue a energia criada já não é suficientemente dissipada 
por radiação, e o astro entra em colapso catastrófico (em sen­
tido matemático); o processo interrompe-se bruscamente por 
uma explosão - a "nova", ou, noutras condições, "super­
nova". 

Também a concentração metropolitana se faz, como a dos 
astros, por "acreção". 

Um núcleo urbano ou conjunto de pólos urbanos de certa 
dimensão, em circunstâncias propícias - demográficas, eco­
nómicas e técnicas - cria um "campo" equivalente a um 
campo gravitacional, que atrai mais pessoas, mais actividades 
mais investimentos. Não acontece isso porque alguém o queir~ 
ou o determine; acontece porque as vantagens oferecidas pela 
zona em concentração se revelam marginalmente superiores às 
que são oferecidas pelo ambiente difuso em que aquelas pes­
soas, e actividades encontram, e tal diferença marginal é sufi­
ciente para vencer a inércia ou viscosidade que se opõe natu­
ralmente à mudança. 

É apenas natural que o sistema que, em termos nacionais 
deve providenciar à criação e manutenção das condições de 
suporte da vida colectiva acorra mais fortemente às zonas onde 
mais gente e mais actividade precisam dessas condições - a 
"coisa pública" faz estradas, instala comunicações, investe, em 
suma, o capital geral social ali onde ele é não só mais patente­
mente exigível, mas também ali onde ele irá render mais em 
termos sociais. Mas fá-lo, "ex-post facto", fá-lo em resposta às 
exigências indeclináveis da concentração- e não para a criar! 

Da aparente falta de atenção dada a este mecanismo nas-
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cem dois mal-entendidos, senão mesmo duas falácias, que não 
serão facilmente erradicáveis: a primeira é a de que a "coisa 
pública" falta intencionalmente ao seu dever para com as zonas 
e as populações deprimidas, não criando ali as infra-estruturas e 
os meios de desenvolvimento, para as manter nesse estado por 
via de não sei qual perversa e maléfica intenção (e aí a opinião 
local e o jornalismo são férteis em acusar e agitar!); a segunda é 
a convicção, por parte dos agentes dessa mesma "coisa pública", 
de que quando a intenção política assim obriga, pode promo­
ver mesmo o desenvolvimento contra a força da concentração, 
criando voluntaristamente as necessárias condições. Não é pos­
sível convencer os ideólogos e os detentores das verdades firmes 
do planeamento territorial de que os meios sucessos obtidos 
aqui e ali, em todo o Mundo, são obtidos em condições favo­
ráveis prévias no sentido da concentração, e que a esmagadora 
maioria de acções que redundam em fracasso se devem à obsti­
nação em lutar contra a concentração sem dominar as suas 
causas complexas. 

A concentração, obviamente, torna escasso o espaço dispo­
nível nas zonas centrais, e aí o valor do terreno cresce. As aná­
lises clássicas que se praticam em Geografia Económica e em 
Economia Geográfica (oh! sombras tutelares dos Christallers e 
dos Loschs, sem as quais não se fariam teses nem doutoramen­
tos naquelas disciplinas! ... ) dão razoável conta destas questões, 
em termos locacionais e simplificados, teóricos e esquemáticos. 
Mas se a razão e a predição são aí academicamente justificadas 
e fiáveis até certo ponto, os significados e as consequências não 
parece serem tomados em consideração. 

Se uma superfície teórica com a forma de uma colina 
exprime razoavelmente a distribuição dos preços dos terrenos 
em torno de um pólo de concentração - não interessando 
agora subtilezas relativas à sua determinação e formas particu­
lares -- falta entender o significado do valor total, agregado, 
latente debaixo daquela capa teórica de preços. 

Falta entender não o significado daqueles valores para a 
decisão de uma firma, ou para analisar os comportamentos 
agregados de firmas e consumidores, ou qualquer coisa dessas; 
isso está muito estudado! Falta entender é o peso que tem na 
economia essa imensa massa de valor, e a acção que qualquer 
transformação desse valor latente em activo imprime ao sis­
tema económico e social. 
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Talvez seja mais fácil sensibilizar os leitores com um exem­
plo, mesmo que esse exemplo seja extremo e alucinante, quase; 
tanto melhor, de resto, para obrigar a pensar! 

A concentração metropolitana nas ilhas do Japão levou o 
valor do solo até este ponto: o solo total do Japão valeria, a 
preços de mercado, se hipoteticamente fosse vendido, duas 
vezes e meia o valor da totalidade do território dos Estados 
Unidos se estes se encontrassem nas mesmas circunstâncias; a 
área metropolitana de Tóquio, aproximadamente, valeria o 
equivalente aos próprios EU A; a área onde se situa o palácio 
imperial e os quarteirões circundantes valeriam o equivalente à 
Califórnia! Para abrir 1300 metros de via rápida urbana, em 
1986, o governador de Tóquio, Sr. Shunichi Suzu~i, coitad~, 
teve que descobrir 500 biliões de ienes, dos qua1s, só dms 
biliões foram para a construção - o resto foi para o terreno! 
Para a construção corrente, a relação entre o custo da edifica­
ção e o do terreno é de 1 para quatro! Em 1987 o custo do 
terreno coberto por uma folha de papel A4 posto no chão, em 
Ginza por exemplo, seria de cerca de 1800 contos, coisa de 
deixar sonhadores os nossos especuladores fundiários ... 

Basta. 
O que desejo afirmar, e penso que este exemplo extremo 

apontado permitirá levar à reflexão, é o seguinte: o mecanismo 
de formação dos preços nas zonas de sobreaquecimento fun­
diário não obedece já à racionalidade económica que resultava 
de um equilíbrio entre as variáveis explicativas usadas na aná­
lise locacional clássica, e sim a um jogo especulativo baseado 
na certeza de que, quanto mais aumentar a concentração maior 
será o valor de um dado naco de terreno. 

Ora a concentração põe, obviamente, exigências de serviços 
e infra-estruturas, e essas têm de ser proporcionadas pela "coisa 
pública" (não importando de momento designar qual a sua estru­
tura e orgânica). Mas os custos marginais desse sistema de servi­
ços e infra-estruturas são positivos - cada novo habitante da 
área metropolitana custa mais ao conjunto, que o último que já lá 
estava. Se em relação a unidades urbanas suficientemente autóno­
mas não é claramente demonstrável que os custos marginais se­
jam positivos, pelo menos dentro de uma considerável gama de 
variação dimensional (o que tem levado a análises muito incon­
clusivas acerca da célebre "dimensão óptima" das cidades), não res­
tam grandes dúvidas de que a aglomeração metropolitana implica 
um aumento de custos mais do que proporcional à população. 
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Os transportes têm ?e responder a so~icit~ç<:>es de ~esloca­
ção que formam uma tela altamente combmatona, e CUJa resu~­
tante global é a de que a procura de deslocações cresce sensi­
velmente com o quadrado do raio da aglomeração. Estradas, 
viadutos estacionamento têm que ser feitos em condições de 
preço d~ terreno cada v~z mais difíceis, e tant~ mais difíçeis 
quanto mais intensas e inevitáveis são as .exigênc:as do con~es­
tionamento. Edifícios públicos, grandes mstalaçoes de ensmo, 
saúde e segurança, terminais ferroviários e rodo~iários , são 
necessários em quantidade e dimensões cada vez mawres - em 
espaços cada vez mais escassos ... . , 

O espaço para abrigar a produção de bens e serv1ços e, ~on­
sequentemente, também mais valioso e caro; os bens e serv1ç~s 
prestados incorporam no seu custo uma parcela crescente atn­
buível à renda do espaço. Do ponto de vista das empresas, as 
vantagens locacionais podem perfeitamente justificar esse agra­
vamento - e actualmente isso é patente em relação ao sector 
terciário nas sociedades que caminham para uma certa desin­
dustrialização; mas os custos acrescidos são lançados sobre os 
utentes e sobre os consumidores, difusamente, propagando-se 
a todo o corpo territorial. 

A grande aglomeração urbana é assim "uma máquina de 
fazer a vida cara" inclusivamente através do preço do espaço 
para habitar: se o ~spaço tem.valores (que se tra.duz~m imedia­
tamente em preços) tanto ma1s altos quanto mawr e a concen­
tração, o preço do alojamento habitacional vai incorporar-se 
ao nível dos salários. Aos elementos da força de trabalho 
urbana que não encontram alojamento cujo preç~ seja compa­
tível com o seu rédito, resta evidentemente o cammho da cons­
trução clandestina, do alojamento precário em ?arraca~, da s~b­
locação de fracções de alojamentos norma1s. As mtençoes 
piedosas e as promessas simplistas de "resolver o problema da 
habitação" dentro do ambiente metropol~tano e sem ,e'!tender 
este mecanismo, alimentam outra das ma1s graves falac1as que 
campeiam por aí. Construir ali mais, corresponde a aumentar 
a concentração, logo o valor, logo os preços, logo a margem 
que impele para a clandestinidade e o alojamento de fortuna. 
Mas este processo de Sísif~ conti_?uará ~ ~er tomado _com? ver­
dade intocável e base de mtençoes políticas - e nao ha que 
esperar nenhuma mudança. neste mecanismo parar:óico que 
também faz parte do mecamsmo geral da concentraçao metro­
politana. 
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1.3. AS FINANÇAS METROPOLITANAS 

Uma primeira consequência da irreversibilidade da concen­
tração, auto-sustentada, por "acreção", e o irreversível aumento 
~onc~~it.an!e do valor é. a percepção de que o investimento 
Imobihano e cada vez mais seguro e cada vez mais rentável. 

Um grande investimento na produção de determinado bem 
ou na prestação de determinado serviço está sujeito à concor­
rência, às flutuações do mercado, às modificações da tecnolo­
g~a ; o risco é uma presença permanente, o esforço para sobre­
VIVer num dado mercado exige a capacidade de apresentar 
produtos novos e melhores - um produto semelhante aos éxis­
tentes não só tem menos oportunidades como retira oportuni­
dades aos outros. Não assim com o investimento fundiário 
metr~~olitano e urbano: um lote, um terreno, um prédio são 
~dqu~ndos por um preço elevado, e os que estão ao lado sobem 
Imediatamente de valor; a cada passo dado no sentido da con­
centração, aumentam as condições para que essa concentração 
tome o freio nos dentes. 

Maravilhoso mecanismo económico este, em que a oferta em 
excesso não produz o envilecimento dos preços e sim o seu 
sobreaquecimento! O investidor, privado ou institucional, não 
tem que se preocupar com outro risco senão com o de não 
ganhar suficientemente depressa; se souber esperar, ganhará 
sempre, e sabe-o. Sabe também que não precisa de estar conti­
nuamente a produzir esforços para fazer render o seu investi­
mento; alguém, ou alguma coisa se encarrega disso - serena­
mente, silenciosamente, a concentração irá dando os seus frutos. 
E esperará a.té ansiosamente que muitos outros ajudem a 
aume~ltar rapidamente a concentração, para que, rapidamente 
tambem possa recolher os respectivos benefícios. 
. Le~ Grebler, num livro que, a meu ver, foi importante Expe­

rzence zn Urban Real Estale Management (Columbia University 
Press, 1955), começava o texto assinalando que, segundo dados 
de 1948, o valor da propriedade urbana nos Estados Unidos 
representa v~ qua~quer coisa como 20% da riqueza nacional total, 
e Isso excedia a nqueza total na agricultura incluindo terra edifí­
cios, gado, maq':linaria, e colheitas pendentes - e maior do que 
o valor dos eqmpamentos de produção mineira e de manufac­
tura de bens duradouros de consumo. Isto, repare-se, bem, em 
1955! Isto no começo da grande implosão urbana do pós-guerra, 
e antes da explosão do sector terciário. E agora, como será? 
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E cá? 
Quem se dará ao trabalho penoso mas fundamental de 

saber qual a extensão do valor latente, difuso nas áreas de con­
centração urbana, e que constitui um poderoso mas obscuro 
vulto no complexo da vida económica? Durante muito tempo 
tive uma vaga desconfiança de que os sábios macroeconomis­
tas, atentos à mínima onda da moeda, à mais leve flutuação 
das bolsas, aos menores relevos dos mercados, não são sensí­
veis à gigantesca vaga de fundo do valor fundiário urbano. 
Agora tenho a certeza. Mas livro-me, e por experiência, de 
fazer sequer menção de interpelar a sabedoria académica e a 
sua majestade. Já la vai o tempo ... 

Mas não me coíbo de pensar e de observar. 
Observar, por exemplo, a avidez com que a Banca apoia o 

investimento fundiário ou o faz por interposição; observar a 
invasão de capitais estrangeiros no fundiário em Portugal, e 
freneticamente em Lisboa (nem importa muita pressa em recon­
vert~r em imobiliário: a seu tempo renderá mais!). 

J? este um investimento externo muito útil para o País? 
E mesmo um investimento interno muito saudável? 
Que espécie de riqueza é esta em bens cujo valor cresce pelo 

simples facto de estarem ali, provocando paradoxalmente a sua 
escassez pela sua acumulação? 

Observo mais: o próprio Município de Lisboa, que durante 
muito tempo foi obrigado a cobrir as suas despesas extraordi­
nárias com receitas extraordinárias (e estas tinham nome: eram 
fundamentalmente as provenientes das vendas de terrenos, que 
faziam da CML o principal especulador fundiário no concelho 
"et pour cause"! ... ) vê-se agora na contingência de ter de finan­
ciar grandes obras públicas a que não se pode eximir, com 
receitas de vendas de terrenos directamente afectadas a elas. 
Até quando? Até quando poderá a cidade de Lisboa proceder 
como o fidalgo arruinado que vai vendendo o que lhe resta da 
quinta para reparar o telhado do solar? Até quando haverá 
ainda restos da "quinta" municipal? O seu interesse "in extre­
mis" será o de vender esses restos tão caros quanto possível, 
aproveitando o que ainda pode, como entidade pública, da 
valorização que ajuda a proporcionar aos privados. Até 
quando? 

É certo que já ouvi a um responsável pelas finanças muni­
cipais (noutro tempo): "Faço o que posso, como posso. Os 
problemas para depois, outros que os resolvam, que eu já não 
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estarei cá". Será este o espírito das administrações municipais e 
dos seus órgãos eleitos, hoje? 

E que dizer então, perante esta prática concreta, das pro­
messas do "resolver" o problema da habitação? 

E que dizer dos clamores ingénuos dos que reclamam terre­
nos "baratos" para construir habitação social? 

E que dizer das propostas (essas já não tão ingénuas ... ) que 
aparecem na esfera da luta política, para "congelar" os preços 
dos terrenos em Lisboa? "Congelar''? Admitindo então que 
não se trata de demagogia e sim de ignorância, está-se perante 
uma racionalidade semelhante à do menino que, na praia, faz 
um forte na areia para conter a maré; é a mesma racionalidade, 
e os efeitos seriam semelhantes, se fossem aplicados. (Já foram 
aplicados, em várias cidades, por vários "meninos" - mas a 
maré subiu, sempre, e o forte desapareceu, sempre ... ). Esqueceram­
-se de que os preços são, apenas, uma expressão do valor - e o 
valor, esse, não se "congela" ... 

Ora importa saber quem, e como, suporta os custos resu~­
tantes da formação artificial daquele valor. Repare-se, pn­
meiro, que se a "coisa pública" faltasse complet~mente com a 
prestação dos serviços e infra-estruturas necess~nas à manuten­
ção da viabilidade da concentração (nem mais uma rua, nem 
mais um transporte público, nem policiamento, n~~ rec?l,ha de 
lixos, nem abastecimentos, nada ... ) o colapso sena mevltavel a 
curto prazo; o valor cairia bruscamente; ~ais c_r~_aJ?ente, _o 
rendimento financeiro do capital fixado no Imobihano descia 
para baixo de zero; o choque ·sobre o tecido económico e 
financeiro nacional propagar-se-ia instantaneamente com con­
sequências imprevisíveis, etc. A busca frenética de desinv~st~-

. mento fundiário reduziria o valor do espaço urbano a mveis 
baixíssimos, etc. Esta visão catastrófica é pura ficção. Por 
agora, é-o, sob esta forma espectacular e instantânea. Que e~a 
se possa pensar, vindo a apresentar-se sob uma forma mais 
lenta e viciosa, mas igualmente terrível, configurando o corr~s­
pondente à fase de colapso em "supernova" d~s estrelas, é ~o1s~ 
que não deve ser afastada da atenção, e se estiver atento a mdi­
cios e se tiver coragem de os interpretar (procure-se, por exem­
plo, saber bem o que acontece em Manila, La~os, ~u Bom-

. baim, com dados, e não com reportagens de JOrnahsmo ou 
impressões para turistas ... ). 

Os custos de manutenção da viabilidade da concentração, 
que permitem a formação do valor fundiário nas áreas centrais 
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das aglomerações, provêm de todo o corpo territorial do paí_s. 
Não há aqui nem cabimento nem intenção de expor teona 

de finanças públicas, mas, mesmo ao nível mais elementar pos­
sível e sem sair da mais estrita ortodoxia escolar, pode admitir­
-se que as curvas de procura de um bem privado se somam 
horizontalmentte, ao passo que as curvas de procura de um 
bem social se somam ou agregam verticalmente, se para ambas 
as categorias se admitir uma lógica de mercado. Admite-se que 
o leitor tenha um conhecimento mínimo, de nível escolar, 
acerca do significado de "bens públicos de utilidade pública", 
"bens privados de utilidade pública", "bens públicos de utilidade 
privada", e tenha uma familiaridade mínima com as teorias da 
tributação e da finança pública. 

Diga-se, simplificando brutalmente, que com o variar da 
curva individual da procura, dois indivíduos A e B, por exem­
plo, dispõem-se a adquirir por um determinado preço, quanti­
dades diferentes de um determinado bem privado; mas para 
adquirir uma determinada quantidade de um bem público (um 
bem social) têm de pagar preços diferentes, de acordo com as 
suas curvas individuais de procura. 

Em termos metropolitanos, isso significa que certos bens 
sociais que são essenciais ao sistema metropolitano como um 
todo têm custos que vão impender de modo diferente sobre 
cada elemento desse sistema. O que é que isso significa, em 
claro e simplificado? Invente-se um exemplo hipotético: um 
pequeno vinhateiro algures em Arruda dos Vinhos ou A-dos­
-Francos teria grande vantagem num caminhozito melhor para 
a sua vinha ou para o pomar; assiste-lhe esse direito, através 
das contribuições que paga. Grandes auto-estradas urbanas, 
caríssimos parques de estacionamento e um esplêndido aero­
porto não lhe interessam, directamente, nada. Mas ele e milhen­
tos outros como ele não verão as suas legítimas aspirações 
satisfeitas, porque o bem social de ordem superior que repre­
sentam aqueles e outros grandes investimentos necessários absor­
vem, por via tributária indirecta, os recursos localizados que 
lhes poderiam dar satisfação. Chegar-lhe-á para o contentar a 
satisfação mística de estar a contribuir para a eficiência global 
da grande metrópole? Perceberá ele, mesmo nebulosamente, 
que está a contribuir para que outros, não mística mas muito 
prosaicamente, possam internalizar os beneficios resultantes do 
investimento em bens sociais, mas agora através do mecanismo 
da procura de bens privados? 
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Se a nível metropolitano, e não só, recursos financeiros 
afluem ao complexo metropolitano por via tributária, isto é, 
através da complexa rede da finança pública, afluem a ela tam­
bém, por via da rede da instituição creditícia recursos financei­
ros que vêm fixar-se no investimento fundiário e imobiliário, 
que aí lhes oferece a melhor e mais segura fonte de rendimento. 

Este é o fundamental mecanismo subjacente à concentração 
urbana e metropolitana. Não entender, estudar, e procurar 
dominar invalida toda e qualquer ideia ou prosápia política de 
"planear" a área metropolitana, resolver os chamados "proble­
mas concretos" de que os políticos tanto gostam de falar e em 
que baseiam as suas campanhas eleitorais e a sua acção quando 
eleitos, fundamentar as intervenções dos departamentos estatais 
e "lobbies" da construção civil que se propõem "resolver" o 
problema da habitação, e tantas outras maravilhas anunciadas 
e sempre evidentemente frustradas. 

Tudo isto aponta para a evidência de que a realidade geo­
gráfica de um sistema metropolitano ou de uma área metropo­
litana é hoje geográfica, económica e socialmente uma reali­
dade de natureza diferente da das formas singulares de concentra­
ção urbana (cidades, vilas, aldeias)- mas nem a configuração 
da estrutura jurídica e administrativa, nem o enquadramento, 
prática e entendimento dos mecanismos tributários o admitem 
ou sequer reconhecem. Pagar-se-á cara, tal ignorância ou 
alheamento. 

Esse alheamento (porque a ignorância não pode já invocar­
-se!) é mais patente e vergonhoso por parte dos partidos políti­
cos, dos comentadores e "analistas" do espectáculo - ia a dizer 
da "farsa" política... - em torno da conquista do poder 
("poder''?, que poder?) nas autarquias da área metropolitana de 
Lisboa. Convém a todos eles a manutenção da ficção geográ­
fica e social da actual estrutura político-administrativa, como 
um trampolim para a conquista de posições de domínio no 
âmbito nacional. A hipocrisia patente nalguns casos, noutros 
devida apenas a uma sólida ignorância, com que os actores da 
cena política se apresentam ao eleitorado citadino prometendo 
a solução de "problemas concretos" locais, não pode clara­
mente ser sentida pelos interessados, os sujeitos da realidade 
metropolitana - senão, estes significar-lhes-iam nas urnas, 
inequivocamente, que não querem ser usados, à má fila! 

Porque a primeira, a fundamental, a inadiável acção polí­
tica de fundo - aquela que exigiria reais homens de visão e 
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estatura política, coragem, capacidade e determinação, saber e 
força para enfrentar os desafios históricos - seria a de acabar 
finalmente com o absurdo geográfico e histórico da manuten­
ção do concelho de Lisboa. 

1.4. O ABSURDO DO CONCELHO DE LISBOA 

Nos fins do século passado, Lisboa era ainda uma povoa­
ção, uma cidade, situada dentro do seu "termo"; saía-se da 
cidade de Lisboa e estava-se ainda dentro do concelho de Lis­
boa. Podia ir-se de Lisboa a outras povoações do concelho, 
tendo a clara percepção de sair de uma povoação para entrar 
noutra. Mas a concentração e a formação da conurbação de 
Lisboa, fizeram com que hoje, não só não se pode ter dentro 
do concelho a noção de sair de uma povoação para outra, 
como o próprio limite concelhio não é já perceptível em termos 
de experiência directa. Quem chegue de avião a Lisboa, mesmo 
que seja alfacinha antigo, não é capaz, olhando pela janela, de 
apontar para qualquer linha de separação - e muito menos 
um não lisboeta ou um estrangeiro. Estes, não prevenidos por 
qualquer prévio adquirido, vêem sem distorções o que é uma 
evidência gritante: o que lhe indicam como Lisboa é uma con­
gérie enorme de edificações, ruas e estradas, formando um con­
tínuo onde apenas descortina uma densidade variável, e vagas 
diferenças de estrutura, ao longo de dezenas e dezenas de qui­
lómetros, anunciado à distância por uma frequência crescente 
de núcleos de evidente urbanização recente e caótica. 

Vá o leitor em passeio à outra banda, ao Pragal ou a Mur­
facém por exemplo. Olhe para a margem norte; é lindo o que 
vê, sobretudo à tarde! Mas, sem se fixar em alguns pontos de 
referência familiares, à primeira vista - é capaz de dizer onde 
acaba o concelho de Lisboa? Leve um seu amigo do Porto, a 
quem tais pontos de referência não digam nada, e pergunte-lhe 
"Onde é Lisboa?", e veja o que ele lhe aponta ... Vá ao alto da 
serra da Amoreira, ou ao topo da Brandoa, ou ao Barreiro, e 
daí, honestamente, tente indicar os limites da sua cidade. Per­
corra de automóvel a aglomeração, de Vila Franca ou de Lou­
res até Oeiras ou Belas e ignorando alguma tabuleta que ainda 
possa encontrar, diga quando é que tem a noção clara de já estar 
dentro do concelho central, ou dele já ter saído! 

Terá então a percepção visual e experiencial de uma reali-
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dade que pode ser analisada e explicada em termos não empíri­
cos e imediatos como os que a simples observação lhe impõe. 

A rede de deslocações diárias, pendulares, que se registam 
no conjunto territorial metropolitano, as dependências comer­
ciais diárias, as dependências industriais que fazem convergir 
factores de manufactura, armazenagem e processamento a pon­
tos do espaço metropolitano inteiramente independentes da abs­
tracta partição concelhia, são dados que qualquer geógrafo 
urbano conhece e trabalha - há, felizmente, análises geográfi­
cas e sociológicas de grande valor, a nível universitário, que 
mostram abundantemente a discordância sensível entre a reali­
dade palpável, no terreno, e a estrutura administrativa herdada 
doutros tempos. 

Mas é, às vezes, de onde menos se espera que vêm as mais 
fulgurantes (e talvez involuntárias) confirmações desta reali­
dade, para além daquelas que o simples bom senso todos os 
dias oferece a quem quiser abrir os olhos e ver: muito recente­
mente, os jornais publicaram declarações de um responsável 
por acções tendentes a relançar o desenvolvimento da área de 
Setúbal - e de entre os obstáculos a esse desenvolvimento, 
aquele responsável punha em destaque a insuficiência das fai­
xas de rodagem da ponte sobre o Tejo! Isto é: Setúbal tem um 
porto; tem uma pesada estrutura e infra-estrutura industrial; 
tem à sua frente um largo futuro como pólo de avançada tecno­
logia; tem mão-de-obra potencialmente suficiente para encarar 
uma evolução económica vigorosa - mas a pontezinha é 
essencial ao seu desenvolvimento! ... Que melhor e mais lumi­
nosa indicação se poderia esperar da realidade da interligação 
estrutural, interna, que consolida hoje a metrópole lisboeta? _ 

Mas as análises dos geógrafos e dos sociólogos não têm 
atingido as camadas profundas dessa realidade que se situam 
ao nível das transferências monetárias que se efectuam entre os 
espaços e órgãos desse complexo, tanto através do sistema de 
finanças públicas como do fluxo de transferências através do 
sistema bancário; se o primeiro ainda tem que se referir a uma 
base administrativa existente, o segundo ignora completamente 
as fronteiras administrativas locais, e mesmo, em grande parte, 
nacionais. 

Os grandes sistemas tecnológicos de infra-estrutura, guiando­
-se por uma racionalidade que nada tem a ver com as ficções e 
heranças das divisões administrativas, tendem também a ajustar­
-se à realidade da aglomeração: distribuição de energia, de 

água, de redes de saneamento, de transportes, de comunica­
ções, de abastecimento, agem segundo uma lógica que implici­
tamente proclama o absurdo da manutenção prática das figu­
ras autárquicas que não se ajustaram a uma evolução -
evolução que evidentemente já não dominam. A grande oportu­
nidade para que as autarquias metropolitanas reencontrem 
uma nova vocação e um novo sentido está, de resto, a passar, 
sem que se vejam outros sinais que não sejam uns mal cozi­
nhados projectos de instituição de novas e pesadas formas 
jurídico-administrativas, formais, teóricas e metidas "a mar­
telo" no ordenamento jurídico territorial. Mas isso é outro 
assunto ... 

Observe-se então, duramente e lucidamente o que se passa 
com o concelho de Lisboa, quando ele se assume como sendo 
a Lisboa (que já não é): olhe-se para os municípios por aqui e 
por além, neste país (com excepção, evidentemente, do Porto, 
a que se poderá aplicar raciocínio semelhante) - na área do 
concelho há uma povoação (vila, cidade) que é a sede do con­
celho, e outras povoações que são sedes de freguesia. Isto é: a 
povoação sede do concelho está dentro da área do concelho. 
Mas olhe-se para o concelho de Lisboa: aqui, é o concelho que 
está dentro da povoação! Aquilo que se chama Lisboa, hoje, 
administrativamente, são já só 53 freguesias (porquê 53? Porque 
não só umas 20 mais perto da Praça do Município? Porque não 
só as 10 ou 12 que abrangeriam à larga a Lisboa afectiva, 
poética, literária?). Que Lisboa real é esta? 

Quanto tempo teremos de viver com este equívoco? 
Quem terá a coragem de proclamar e denunciar o absurdo? 
A quem aproveita a continuação do absurdo? 
Como é possível governar e administrar uma ficção? 



2. A FICÇÃO DO MUNICÍPIO DE LISBOA 

2.1. A CÂMARA IMPOSSÍVEL 

2.1.1. Representar o quê? Servir quem? Como? 

Do descalabro da Europa romanizada destroçada pelas 
· invasões bárbaras, caída nos escuros e violentos mecanismos do 
feudalismo, surgiu, como uma força e uma esperança, a afir­
mação do poder dos habitantes dos burgos. A força da coesão 
geográfica forçada pelos limites da cidade fechada e defendida 
(onde a clara distinção entre um "dentro" e um "fora" refor­
çava o sentimento de pertencer: pertencer a uma classe, perten­
cer a um bairro, pertencer a uma confraria), e a emergência de 
uma nascente riqueza mercantil e industrial, impuseram aos 
poderes de "fora" e de "cima" um poder "local". 

Não é este um estudo de História. 
. Basta aqui que quem lê estas linhas seja capaz de olhar para 

um pelourinho, no largo de uma das nossas vilas, e emocionar­
-se. 

Basta que saiba ler ali um passado de lutas e de capacidade 
final para uma afirmação: uma afirmação de orgulho, de inde­
pendência, de identidade. 

Essa identidade afirmava-se na capacidade de eleger um 
corpo de representantes, materializar neles a própria voz do 
direito, e da defesa da colectividade local. 

Com muitas e muito variadas evoluções, o poder local tem 
sobrevivido aos inevitáveis ataques, e mesmo agora que foi 
felizmente revitalizado, não faltam as pressões para o dominar, 
entre nós. 
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Não faltam entre nós, sobretudo em concelhos pequenos ou 
que tiveram a sorte de eleger representantes que assumem inte­
gralmente a capacidade de estar contra aquilo que do exterior 
ameaça o município: a prova de que existe ainda essa possibi­
lidade de exercer tal missão. Mas é também evidente que tal 
exercício se legitima pelo conhecimento, pela designação ine­
quívoca e pessoal, pela prova dada de empenhamento - e 
perde sentido com o aumentar da escala, da difusão dos inte­
resses em causa, da mediação na designação e responsabiliza­
ção, e na inexistência de um "dentro" e um "fora" que reforça a 
identidade do corpo representado. 

Ora, o poder local, ao assumir-se como poder, assumiu 
também não poucas responsabilidades e funções. 

O desgaste a que foi submetido enquanto poder político e 
reivindicativo ao longo de vários séculos e vicissitudes, transfe­
riu o entendimento popular e o próprio entendimento e prática 
dos eleitos para áreas de responsabilidade menos incómodas 
para os poderes "de cima", e mais convenientes para a vida "de 
dentro". Em Portugal (e o estudo do municipalismo compa-

. rado em bases práticas e contemporâneas e não apenas no 
esquálido mundo histórico-jurídico é bem importante!) as fun­
ções secundárias do poder local tornaram-se primárias. 

Os munícipes, gradualmente e sobretudo com o desenvolver 
dos enquadramentos técnicos e económicos, pedem ao muni­
cípio que preste serviços. E cada vez mais, os munícipes, como 
cidadãos, se sentem defendidos por outras instâncias, que poli­
ticamente e civicamente, sentem serem muito mais poderosas e 
mobilizadoras dos seus interesses de cidadania. 

Um linguista poderá entreter-se aqui a extrair significados 
de coincidências de conteúdos originais semânticos quanto a 
"cidade", "cidadania", "polis", "política", "civilização", etc. Eu 
não me entreterei nem o pedirei aos leitores, mas parece-me útil 
assinalar que a "Polis", a "cidade dos cidadãos", é, de há muito, 
incomparavelmente maior que a "civitas" e o "município" da 
"Urbs". 

Na prática. No concreto. 
E na prática, no concreto, o que acontece é o seguinte, que 

introduzirei com a consideração de um termo bem bonito, de 
raiz árabe e utilizado na cidade medieval, muito a propósito: 

- nas grandes empresas públicas, em grandes serviços do 
Estado, em hospitais, palácios nacionais, etc., existe um cargo 
(cujo velho título deve estar a ser substituído por qualquer 
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designação anódina e estúpida introduzida pelos omnipresentes 
peritos de "Organização e Métodos") - o "Almoxarife". 

O almoxarife encarrega-se da limpeza, encarrega-se de ver 
que os candeeiros tenham lâmpadas, que haja toalhas nos sani­
tários, que sejam substituídas telhas no telhado se ele meter 
água. O almoxarife verifica o estado das mobílias, e manda-as 
consertar nas suas oficinas, trata de mandar reparar as máqui­
nas de escrever e de calcular, vai mudar os fusíveis que reben­
tam. Um novo serviço é criado, e o almoxarife tem que encon­
trar no edifício espaço e mobílias para o alojar, rapidamente. 
O elevador estraga-se, o almoxarife tem que telefonar imedia­
tamente para a empresa de manutenção. Mas o almoxarife 
também é chamado a montar a árvore de Natal no átrio, na 
época própria, e, se for o caso, também se encarrega do palco e 
da instalação sonora para a festa dos filhos dos empregados. O 
almoxarife é uma utilidade. O almoxarife é imprescindível. 
Sem ele, a casa emperra, as funções param, o caos instala-se. 

Mas, atenção! 
O almoxarife é indispensável, mas deve ser mantido ao seu 

nível: ele não tem nada a ver com a orientação e o funciona­
mento da Empresa; ele não tem nada a ver com a decisão de 
fazer obras de a plificação do edifício ou a sua venda; ele não 
tem nada a ver com a disciplina ou com os conflitos laborais, 
ou com as decisões mesmo de gestão corrente. 

Pede-se ao almoxarife (pessoa) que "almoxarife" (verbo), e 
nada mais, e chega. E ele almoxarifa. 

Ora bem. 
O que o lisboeta utilizador de Lisboa quer da sua Câmara, é 

almoxarifado. 
A Câmara eleita e o seu Presidente, tal como são vistos no 

imaginário político, sobretudo em períodos eleitorais, com 
olhos brilhantes postos no futuro e envoltos no aplauso e calor 
dos eleitores, conduzem a cidade para novos esplendores, 
transformam-na segundo modelos admiráveis que trazem no seu 
íntimo e conseguem talvez até inculcar nas mentes dos eleitores 
munícipes, mediante adequado "marketing" eleitoral. 

É muito divertido pensar no que, na realidade, dia a dia, 
hora a hora, é ou vai ser o mais substancial do seu "governo da 
cidade": fazer de almoxarife! .. . 

Tratar de manter sistemas a funcionar, circulações, equi­
pamentos, fazer obras, deitar remendos, acorrer a situações de 
rotura, não deixar que nada pare, atender a exigências (por 
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vezes contraditórias) - para isso está lá a Câmatct e para isso 
está montada uma das maiores máquinas administrativas do 
País: os Serviços da CML. 

2.1.2. Os Serviços da CML: o Almoxarifado da Cidade 

Pergunto-me se os munícipes de Lisboa têm a noção do que 
é, como funciona, a máquina administrativa do Município. 
Para a grande parte dos munícipes, a "Câmara" é um "Eles". 
"Eles", uns quaisquer que, sejam lá quem forem, têm que tratar 
"disto" - e isto, somos nós, na nossa cidade. 

É claro que a obsessiva personalização do poder municipal, 
a que adiante aludirei, ajuda a fazer perder a perspectiva. Oiço, 
não poucas vezes, coisas como estas: "O Abecassis prendeu este 
caixote do lixo ao poste de maneira que não se pode passar 
aqui junto à paragem do autocarro!" ou "Havia aqui uma 
árvore mas veio o Abecassis e cortou-a!". Bem. Discordo pro­
fundamente da maior parte das acções do presidente Abecassis, 
mas não o imagino aí pelas ruas a colocar recipientes do lixo 
ou a marcar árvores para abate. Porém, se me atrevo a sugerir 
que não é ao presidente da Câmara que se devem directamente 
acções desse tipo nem lhe competem, e sim a uma coisa cha­
mada Serviços Municipais, sou olhado com estranheza. Dizem­
-me: "Câmara, Abecassis, pronto! então a Câmara não é o 
Abecassis, não é ele que manda nisto?!". 

Por outro lado, quando estão em jogo questões menos ime­
diatas e rasteiras, e se envolvem assuntos que dizem mesmo 
respeito aos Serviços Municipais, encontro frequentemente uma 
outra visão: "Os Serviços da Câmara? Uns corruptos! uns 
madraços e uns incompetentes!" 

É grave, muito grave mesmo, que alguns munícipes façam 
tal ideia do corpo de funcionários que permite que a cidade 
funcione. 

Haverá certamente pontos de corrupção, e haverá pontos 
de ineficácia na enorme máquina administrativa e técnica do 
Município, e inegavelmente há razões para sugerir e indicar uns 
quantos - mas não creio que sejam mais numerosos nem mais 
graves do que noutros grandes corpos administrativos públicos 
que lidam com valores e interesses avultados. 

Mas talvez fosse mais importante que os munícipes se aper­
cebessem da soma enorme de dedicações e competências que, de 
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uma forma obscura e modesta, permitem que dia após dia, ano 
após ano, esta cidade se mantenha ainda viável - e isto, contra 
toda a racionalidade e nas mais difíceis circunstâncias! 

Os Serviços Municipais são como que um aparelho de 
Estado, com direcções-gerais que lembram as do Estado, e 
perante as quais os vereadores com pelouros distribuídos fun­
cionam como ministros, cujo Conselho é a Vereação reunida. 

A Direcção de Serviços de Finanças é como um pequeno 
Ministério das Finanças; a Direcção dos Serviços Técnicos 
Especiais, um pequeno Ministério de Obras Públicas e Comu­
nicações; há Serviços Florestais, há Serviços Sociais, há Servi­
ços Culturais que replicam os seus homólogos no Estado. É 
certo que a Polícia Municipal não é um Exército (mas tem um 
encargo com a segurança que não é pequeno) e a Câmara 
Municipal não emite moedas ... Marinha, também não tem. 

Mas este grande corpo administrativo e técnico, onde se 
encontram as mais variadas valências profissionais, e se prati­
cam técnicas de elevado grau de complexidade, dirige-se funda­
mentalmente a assegurar o funcionamento dos suportes da vida 
da cidade, dentro dos 81 km2 do concelho! 

A irracionalidade desta ilha geográfica fictícia, em termos 
de gestão de recursos, de economias de escala, de dependência 
em relação aos sistemas de ordem superior quer hierárquica, 
quer financeira, quer locacional, é por demais evidente e terá 
que ser combatida. 

No entanto, e sem excepção, toda a gente espera deste sis­
tema sobrecarregado, mal dimensionado, rigidamente esparti­
lhado em termos legais, insuficientemente financiado, que faça 
excelentemente o "almoxarifado" da cidade. Toda a gente sabe 
queixar-se, sabe apontar defeitos, sabe acusar de incompetên­
cias, sabe rosnar contra a corrupção, sabe exigir serviços. E os 
políticos, e os partidos sabem (oh! se sabem) prometer, aliciar e 
exibir resultados à custa dos Serviços que anonimamente e 
obscuramente fazem o que podem. 

Atrevo-me a dizer que, se houvesse um bocado de decência 
cívica nos lisboetas, deveriam maravilhar-se com o que os Ser­
viços Municipais conseguem fazer apesar de tudo para almo­
xarifar a cidade, e não verberá-los pelo muito que, evidente­
mente, não conseguem fazer. .. 

E deveriam também ter uma rioção do esforço e do desgaste 
a que estão sujeitos a Presidência e os Vereadores com Pelou­
ros distribuídos, dia após dia, noite após noite, sem pausa nem 

26 

aplauso, solicitados. até à exaustão, acusados sem conheci­
mento de causa. Deveriam. 

Ficava-lhes bem. 

2.1.3. O interior da Supernova e o ciclo da concentração 

Aludi, no capítulo I, à metáfora astrofísica do processo de 
acreção que leva à situação de "supernova": a situação de cola­
pso provocada pelo aumento da força da gravidade que resulta 
do aumento da massa através da atracção da gravidade por sua 
vez acrescida. 

Em termos, não já de metáfora mas de análise, a aborda­
gem deste processo implica uma integração disciplinar da 
macroeconomia, da teoria do valor, da teoria dos sistemas ins­
táveis, dos processos "emergentes", das catástrofes (no sentido 
de Thom), que não parece interessar nada a ciência regional e 
geográfica praticada entre nós, com estatuto de ciência "nor­
mal", ainda apostada em moer interminavelmente dados para 
alimentar modelos baseados no paradigma do equilíbrio. De 
qualquer modo, isso não seria assunto para aqui. 

O que interessa é assinalar as consequências desse processo 
para a administração municipal, concreta. 

Apresentei dois exemplos entre outros possíveis de situa­
ções nas quais a seta do tempo apontando em paralelo com a 
da concentração, condiciona completamente a intervenção muni­
cipal: 

- a luta contra a especulação fundiária, 
- os problemas do trânsito urbano. 
Assiste-se; com a maior regularidade e em termos quase 

sempre idênticos, ao clamor para que seja travada a alta de 
preços de terrenos, e percebe-se que assim seja: a elevação do 
preço do terreno de construção torna dificil a execução de polí­
ticas municipais de habitação e de reequipamento urbano, e, 
por outro lado, faz surgir a figura reprovável do "especulador" 
realizando lucros chorudos à custa do bem comum. Ora, o 
especulador procede pela aquisição de um bem a determinado 
preço, jogando numa escassez desse bem, previsível ou provo­
cada por ele, para vender então por preços muito elevados. A 
luta contra e especulação consiste, por parte do poder consti­
tuído, sobretudo em conseguir meios para que a escassez que 
beneficia o especulador não se venha a verificar. Fará isso com 
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batatas, fará isso com gasolina, fará isso com dólares: fá-lo-á 
também com terrenos e rendas de casa? Mas a escassez de ter­
renos no núcleo do complexo metropolitano não pode ser 
combatida lançando aí mais terrenos (como? em andares? em 
subterrâneos? ... ). A densificação e concentração auto-susten­
tada do núcleo é mesmo isso: há mais procura, mas cada vez 
menos é possível a oferta. Se um município enlouquecido 
adquirisse terrenos na cidade e os vendesse baratinhos, a fim 
de, segundo uma má leitura das regras da economia de mer­
cado, fazer baixar os preços, conseguiria duas coisas: uma 
enorme e cósmica gargalhada, e a seguir, uma invasão ululante 
de especuladores tentando apanhar os efeitos secundários da 
hcnesse a fim de se assenhorear de alguns nacos de terreno cujo 
preço, temporariamente e por indução tivesse baixado! ... 

Falácia semelhante é a que impele a exigir do Município 
medidas para que por iniciativa própria ou impelindo outras a 
fazê-lo, aumente o número de casas construídas na cidade para 
"fazer baixar as rendas', como se diz. Seria bem razoável, numa 
situação de mercado em que a procura estivesse dependente da 
oferta. Só ingénuos é que não vêem que o que acontece com a 
maior regularidade é que as rendas não baixam: se há casas a 
mais, ficam por alugar até que a procura suba ao nível espe­
rado pelos promotores. (Num livrinho de 1979, A Doença da 
Cidade, edição de Livros Horizonte, expus as minhas razões 
para explicar este mecanismo. Passados estes anos, e obser­
vando o comportamento do mercado urbano da habitação, 
não vejo muitas razões para as alterar). 

É que, na fase de concentração do complexo metropoli­
tano, a seta do tempo e a da concentração mantêm-se firme­
mente paralelas, e não são medidas superficiais com pobre 
lógica de mercado que fazem inverter a segunda, nem as suas 
consequências! 

Do mesmo modo as medidas para "resolver" (como se diz) 
os problemas do trânsito têm que ser entendidas naquela pers­
pectiva. O Município afadiga-se a tomar medidas, a improvisar 
maneiras de remediar conflitos, de atenuar inconvenientes. É 
patético. 

É patético até pela injustiça imanente no problema em 
relação aos pobres técnicos e vereadores encarregados desse 
sector - estão sempre errados e são sempre incompetentes, aos 
olhos do público! 

E, no entanto, é uma gente sabedora e estudiosa até! 
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Mas tem contra ela a irresistível seta apontando o sentido 
da concentração, inflexível, avassaladora - e não é com os 
seus meios e técnicas que a podem reorientar. Perante o diag­
nóstico da situação num dado ponto crítico, a solução dos 
aspectos do problema tais como são sentidos e a sua exigência, 
encontram-se dispositivos técnicos que são dimensionados em 
função desses aspectos. Passado o tempo necessário para a 
implementar (estudo, obras, regulações), o aumento da pressão 
através da concentração já tornou o que era uma "solução" 
num mero "paliativo". E com a continuação do tempo, através 
do mecanismo de indução e perante o agravamento da situação 
noutras zonas não tratadas, o próprio "paliativo" deixa de c ser. 

Então, assiste-se a que, após uma sua qualquer intervenção, 
a voz colectiva diga: "Imbecis! ficou tudo ainda pior do que 
antes r' , quando eles (os técnicos apelidados de imbecis) no seu 
íntimo, poderão dizer e talvez gostassem que as pessoas enten­
dessem: 

"Sim, está pior, mas não tão mau como estaria se não tivés­
semos feito nadar'. Mas isso, as pessoas não entendem. 

As pessoas querem resultados, querem ver problemas resol­
vidos - não querem que lhes digam que os problemas são 
causados por eles mesmos, pela sua maneira de viver em socie­
dade geradora de mecanismos de tal magnitude que não podem 

· ser enfrentados peça a peça. 
Assim as pessoas cada vez irão exigir mais, perante dificul­

dades crescentes, do Município que terá cada vez menos possi­
bilidades de resposta. 

De dia para dia, e não só em problemas como estes dois 
que apresentei, se está a assistir, e irá assistir, à inviabilidade do 
Município de Lisboa nos termos em que existe. 

Cada vez mais, a CML será o que já é, há muito tempo: um 
sorvedouro de energia, capacidades e dedicações; um gerador 
de frustrações e alibis políticos; um trampolim e um lugar de 
evidência política a nível nacional, uma arena para a exibição 
partidária - mas um pobre, muito pobre meio de enfrentar os 
problemas da realidade lisboeta. 

2.2. PODER, EFICÁCIA, COMPLEXIDADE 

A natureza e a origem do poder é um dos temas centrais da 
filosofia política. Pensadores e ensaístas debatem-no com calor, 
profundidade e volumosa erudição. 
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O leitor pode estar descansado; não tenho capacidade para 
me embrenhar por aí, nem o importunarei com graves conside­
rações cheias de peso. 

Trata-se, muito rasteiramente, do poder como "meio de 
conseguir obter efeitos correspondentes à aplicação de uma 
vontade", e a vontade em questão aqui é tão-somente a vontade 
que dirige actos de condução da vida municipal. 

A formação da vontade que põe em movimento uma 
determinada acção municipal pode nascer de um entendimento 
daquilo que é uma necessidade ou anseio dos munícipes, atra­
vés dos consensos obtidos na Câmara pelos Vereadores; pode 
nascer do entendimento daquilo que é mais conveniente por via 
da informação dos técnicos; pode nascer da própria convicção 
e iniciativa de qualquer dos elementos eleitos ou de elementos 
dos quadros municipais que tenham autonomia de decisão. 

Em termos de teoria alargada da decisão, observa-se logo 
nesta fase uma complexidade (que por vezes leva a contradi­
ções) entre a formação da vontade por via política, por via 
técnica ou por via subjectiva. Só isso já daria que pensar. 

Mas, no processo de implementação da acção (ou interven­
ção) verifica-se que se cruzam vários caminhos, redes e níveis 
- e de um modo geral, todos passam pelo interior da máquina 
administrativa municipal: os Serviços. 

Se considerarmos não apenas os Serviços e a sua não 
pequena complexidade própria, mas também os centros produ­
tores de decisões (sobretudo a Câmara propriamente dita, com 
a sua Presidência), e as decisões provindas do exterior de 
âmbito municipal (sobretudo do Estado), como formando um 
domínio único de exercício de intervenções, ficaremos com a 
noção de que os nós decisionais dentro desta rede são aflitiva­
mente numerosos. Qualquer decisão ou sequência de decisões 
nesta rede, com a específica resistência à transmissão da inten­
ção própria de cada nó decisional ou agente da intervenção 
sofre uma erosão, perda ou desvio que é função do número de 
passagens e da diversidade de agentes - isso acontece em 
qualquer organização. 

Mas no Município de Lisboa, mesmo descontando alguma 
falta de "compliance" (no sentido de Lasswell) ou atrito profis­
sional ou político, é evidente que é um fenómeno agravado pela 
multiplicidade de funções, indefinição prática do funcionamento 
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e da sua lógica ("Município-representação" ou "Município­
-empresa"), pelo absurdo geográfico e pela dependência de 
supersistemas técnicos. 

A um observador atento do funcionamento do Município 
alfacinha, despreocupado com os aspectos políticos e afectivos 
da vida municipal e olhando-o apenas em termos da eficácia, 
parece claro não só que a eficácia interna do aparelho é baixa 
(mas possível de melhorar!) mas que a eficácia externa é tam­
bém baixa (mas condenada a piorar!). 

O domínio dos processos de intervenção, no interior do sis­
tema CML, não é isotrópico. Há planos de clivagem, ou 
canais, ou direcções de intervenção que apresentam maior efi­
cácia: são aqueles em que o número de passos da intervenção é 
menor, as decisões são menos dependentes das limitações ou 
constrangimentos exteriores, e dependem menos de uma res­
posta a solicitações imediatas dos utilizadores da cidade. Trata­
-se sobretudo dos eixos de decisões no campo cultural e recrea­
tivo, nas acções protocolares e de representação, na construção 
e exploração de equipamentos e operações sobre o património 
municipal. 

A Câmara de Lisboa pode fazer bem e depressa uma recep­
ção digníssima a um chefe de Estado estrangeiro, pode promo­
ver magníficas exposições e actividades museológicas, pode 
construir edifícios de prestígio ou simplesmente utilitários aqui 
ou além, pode promover acções desportivas e movimentações 
populares, pode mandar alterar o aspecto desta ou daquela rua 
ou trecho de cidade. 

Repare-se que tudo isso são acções importantes, visíveis e 
estimulantes - enchem o olho, mostram acção e iniciativa. 
Mas repare-se sobretudo nisto: são acções que poderiam não se 
fazer sem que por isso perigasse a vida da cidade; poderiam 
fazer-se desta ou daquela maneira, envolvendo nisso apenas o 
gosto e a oportunidade política dos eleitos municipais (e como 
esconder que é a este nível e só a este nível que se joga o debate 
corrente entre as personalidades reais ou potenciais de cena 
municipal e da sua imagem? É desgastante e desanimador). 

Mas quando estão envolvidos outros eixos de decisão, 
nomeadamente os que conduzem a alterações profundas e 
necessárias da estrutura da cidade, quando realmente está em 
causa o futuro e a sua viabilização, a viscosidade do sistema 
aumenta proporcionalmente aos passos decisionais envolvidos 
nesse processo. Então, a "hubris" do homem de poder, o pulso 
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firme do "leader", as farroncas executivas da vontade do polí­
tico atolam-se no terreno viscoso da máquina administrativa: 
os conflitos de interesses legítimos que têm que ser defendidos 
por diversas instâncias, as formalidades necessárias e as respon­
sabilidades a que é difícil fazer corresponder reais responsabili­
zações, as resistências passivas ou até a inércia que leva a 
prosseguir anteriores caminhos e directivas, somam-se às difi­
culdades próprias da actuação de qualquer sistema complexo 
em termos de dinâmica (a que adiante se fará alusão). 

O enorme equívoco histórico que rodeia a ideia do poder 
do "homem investido de poder", na condução da vida colec­
tiva, é porventura menos perceptível a nível elevado, nacional e 
internacional (em que a complexidade dos sistemas é de tal 
ordem que esse poder pode ter componentes mais reais do que 
as visíveis, por vias diferentes da orgânica, implicando meca­
nismos de "transfer" psicológico de massa, efeitos simbólicos 
ou ideológicos), do que o é ao nível do grande município. 

Aí, no dia a dia, aparece gradualmente a revelação do equí­
voco: o poder concreto exerce-se um grau abaixo do poder 
conferido e assumido - quanto aos reais resultados. 

Levaria muito tempo a explicitação rigorosa desta afirma­
ção, que fica assim aqui apenas como uma opinião e um tema 
proposto. Mas a quem examine cruamente e sem preconceitos 
(até onde o pode fazer sem preconceitos, claro!) o exercício do 
poder nas diversas instâncias e níveis da orgânica de um grande 
município -a começar pela própria Câmara- surgirá a con­
vicção de que ele actua concretamente sobre resultados do pro­
blema que tem obrigação de enfrentar - nunca consegue 
enfrentar o próprio problema nas suas causas eficazes. Penso 
no trânsito, na habitação, nas finanças, no património, na 
segurança e prevenção da criminalidade, nos abastecimentos, 
na urbanização. 

O que me leva a descrer ou desinteressar-me profunda­
mente da acção dos "homens providenciais" de toda a pena que 
se apresentem cheios de brio, entusiasmo, ideal e força para 
resolver problemas da cidade, não é a sua capacidade nem a 
sua recta intenção - essas, não só admiro e respeito como 
saúdo. Saúdo até, não só os "homens providenciais" como os 
grupos, partidos, e ideias "providenciais" que se apresentam 
periodicamente (em período eleitoral, ou em épocas de acen­
tuada dificuldade) para resolver os problemas da cidade. 

O que me leva a descrer da sua acção é que ela se pretenda 
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exercer através de um aparelho inadequado, actuando no inte­
rior de um sistema não suficientemente estudado e que forma 
um "domínio" com subsistemas bem mais complexos e fortes 
que os que podem ser abrangidos por aquele "aparelho". O que 
me leva a descrer não tem nada de pessoal ou afectivo: tem 
muito mais a ver com bem secas e metódicas considerações em 
torno da difusão de uma intenção numa rede de agentes de 
intervenção, distâncias de Hamming entre conjuntos difusos, 
operações de composição entre matrizes difusas, intersecções de 
conjuntos-objectos e outras considerações que aparentemente 
se passam num mundo muito diferente do real. O real, aparen­
temente, é bem mais quente e exaltante: promete-se, decide-se, 
discursa-se, combina-se, aplaude-se, luta-se, discute-se, sente-se 
e pensa-se que está a manobrar a vida em toda a sua rica e livre 
plenitude! 

Ah! bom velho Platão com a tua alegoria da caverna! 
Serás tu que, friamente, denuncias a agitação frenética 

daquelas sombras, enquanto analisas com curiosidade desapai­
xonada os movimentos dos que a produzem? 

O que me leva a descrever não é que os actores da cena 
política não tenham acções concretas, nem que não tomem 
decisões com resultado palpável: é evidente que o fazem, e ao 
fazê-lo sujeitaw-se ao julgamento público: uns acham boas e 
outros acham más, e a opinião é livre. Mas o que fazem - isso 
sustento eu -, é apenas o que podem fazer, e não o que teriam 
de fazer para mudar a raiz dos problemas que anunciam resol­
ver. E aí está toda a diferença! 

A eficácia "interna" do poder municipal pode ser melho­
rada, pode até admitir-se que chegue a ser razoável, mediante 
um esforço de autoridade e racionalização e a aplicação de 
uma vontade de ferro e meios coercivos. 

Mas a eficácia "externa" da cadeia do exercício do poder 
municipal depende do maior ou menor afastamento das metas 
da acção possível em relação às da acção necessárias, e esse 
afastamento não depende já da energia, da vontade, da compe­
tência do detentor da vontade e poder de actuar. Há limitações 
naturais, há leis, há comportamentos, há mecanismos em mar­
cha, há forças e resistências, contra os quais a vontade não 
chega - e muito menos as farroncas arrogantes. 

E os resultados vêem-se, todos os dias. 
O poder municipal tende assim (e talvez a maior parte do 

poder político ... ) a exercer-se naquelas direcções onde a eficá-
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cia interna do seu aparelho é menos sujeita à sanção da eficácia 
externa e a intervenção sobre a complexidade estrutural é ilu­
dida: o grande edifício, a peça de infra-estrutura mais imedia­
tamente necessária, a acção cultural ou social mais indepen­
dente do sistema complexo, a construção de alojamento para 
umas quantas famílias necessitadas, a título de "resolução do 
problema da habitação"! 

Este "poder", e a conquista deste "poder", são, de resto, os 
temas que, quando se trata de Lisboa, preenchem aquelas 
colunas fixas nos jornais e semanários, cujos titulares, de sem­
blante vivido e expressão meditativa na fotografiazinha ao alto, 
explicam a História a fazer-se, para benefício dos nossos fins de 
semana. O "bookmaking" da aposta mútua política, que para 
nós passa por profunda análise do conflito de ideias, e a corre­
tagem das cotações de valores expectados dos figurantes do 
teatro do poder, que assumimos como iluminação da opinião 
pública, fica a esse nível. E as propostas e acções daqueles figu­
rantes tendem também a situar-se nesse nível. E só a esse nível. 

Tirar o maior partido, em termos de imagem pública, aí, é 
o campo de eleição dos políticos - e nada há a ensinar-lhes 
nesse campo. 

Que se confunda isso com "administração da cidade" e para 
isso se apresentem máquinas partidárias e programas de acção 
é que é triste. Mui to triste. E perigoso. 

E desse nível já me desinteressei completamente. 

3. AS LISBOAS DE CADA UM 

3.1. REALIDADE, INTENCIONALIDADE, NOESIS 

Dar como título a um capítulo "as Lisboas de cada um" é já 
um programa de abordagem do tema. Muitos séculos, vários 
povos, inúmeros acontecimentos criaram alguma coisa que 
permanece no tempo, Olisipo, Ulixbuna, Lissabona, etc.; qual­
quer coisa que é designada por Lisbon, Lisbonne, Lisbona, 
etc .... 

Algo que existe, portanto, inegavelmente, e de que temos 
consciência. Algo que nos é dado à consciência, apesar de o ser 
de modos diversos: um neozelandês ou coreano que vejam 
"Lisbon" num mapa tem dessa existência uma dada apreensão, 
diferente porém da de um habitante de Campo de Ourique ou 
do Bairro Alto, quando olham pela janela. Muito diferente 
mesmo. Mas referem-se a uma mesma realidade. 

E um brasileiro que esteja a ler "Os Maias": não se está ele 
a referir mentalmente a uma certa Lisboa, que lhe chega por 
via ficcional e literária, mas que é indiscutivelmente Lisboa e 
não Estocolmo? 

E um técnico do Instituto N acionai de Estatística, ali­
nhando nú"meros na coluna "Concelho de Lisboa" não está 
também a referir-se a uma certa Lisboa, realidade que apreende 
nesse caso através de números, mas perfeitamente consciente de 
que essa realidade não é a de Viseu? 

Infinitos exemplos se poderiam dar, e cada um pode imagi­
nar os seus. Mas dessa larga mancha de realidade resulta ape­
nas o seguinte: desde Osberno escrevendo uma carta em latim 
bárbaro, até Vieira da Silva estudando a arqueologia de Lis-
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boa, ou Alain Tanner filmando "A Cidade Branca", ou a um 
viajante endereçando uma carta para a família e pondo o 
código postal "1200 LISBOA", ou ao capitão de um cargueiro 
atracando em Alcântara e escrevendo no seu logbook "Lisbon", 
ou o domingueiro com os filhos vendo a vista do Castelo sobre 
Lisboa - todos se referem inegavelmente a uma realidade 
suficiente para eles, mas nenhuma esgota a apreensão dessa 
realidade. 

Entre Osberno no Castelo recém-conquistado e fumegante e 
o domingueiro comprando castanhas assadas e lendo o jornal 
nesse mesmo castelo, vão 8 séculos de uma permanência identi­
ficável no "continuum" do Mundo que nos é dado à consciên­
cia, e identificável enquanto é intersubjectiva. 

Repare-se que não pode entender-se que é "objectiva", no 
sentido em que qualquer objectivação mutila uma parte daqui­
lo a que corresponde correlativamente o termo "Lisboa": - o 
edificado, as casas, as ruas são objectiváveis, mas não são, por 
si, toda a Lisboa; as pessoas, os grupos, são Lisboa (uma 
Lisboa) mas não toda a realidade de Lisboa; a divisão adminis­
trativa é objectivável, mas não é (pobre dela!) toda a realidade 
de Lisboa. 

Assim, ocorre-me que convém tentar abordar este tema de 
um modo um pouco mais elaborado que o do "realismo ingé­
nuo" (que obviamente só conduz a interpretações e interven­
ções "ingénuas" - em sentido filosófico, cujo valor se exami­
nará mais adiante ... ). Pessoalmente, já me sinto farto de assistir 
à pseudolucidez dos práticos que não têm dificuldades: "Difi­
culdades? dificuldades, meu amigo! as coisas são o que são, eu 
cá sou um pragmático e não perco tempo em quesílias intelec­
tuais nem com o sexo dos anjos. Lisboa, ou Portugal, ou a 
Universidade, ou a economia, é (e aqui entra a sua definição de 
Lisboa, de Portugal, de Universidade, de economia ou do que 
for) e o que há a fazer é: (e aqui entra o que ele está mesmo a ver 
que as outras pessoas estão mesmo a ver que é preciso fazer)! 

Os realistas ingénuos em acção, cá e no estrangeiro, chegam 
a ministros, secretários-gerais de partidos, directores-gerais dos 
planeamentos, gerentes de supermercados, comentadores jorna­
lísticos, autarcas ou generais de Estado-Maior. São um perigo. 
Têm posto o País e o Mundo no estado em que estão. Não por 
incompetência, verifico eu, mas pelo facto simples de cada um 
não ter dúvidas acerca da mesma coisa, estando a falar e agir 
sobre coisas diferentes. Mas isso é outra história ... 
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Bom! As coisas são o que são. De acordo! 
Nós é que não podemos atingir plenamente o Ser das coi­

sas: o seu Ser. A questão é, manifestamente metafísica, mas das 
várias abordagens tentadas ao longo dos tempos pela mente 
humana para se aproximar deste problema insolúvel, há uma 
que me é particularmente interessante - a abordagem "feno­
menológica". 

Refiro-me especificamente a H usserl e a Franz Brentano, e 
ao pensamento que em torno deles se desenvolveu - e que 
depois de um período de desinteresse parece estar a ser recupe­
rado por um florescimento de seguidores. Mas não me perderei 
nas complexidades das "Ideen", das "Logische Untersüchun­
gen" ou da "Phaenomenologie ais strenge Wissenschaft", nem 
tentarei levar para lá o leitor. Basta, para uso do momento, um 
rude dispositivo fenomenológico, simplificado, que irá pôr os 
cabelos em pé a qualquer filósofo de profissão, mas serve 
muito bem para o que quero expor, chegando mesmo assim 
para vencer dum salto o tépido e turvo cajueiro do "realismo 
ingénuo". 

Através dos sentidos, relacionamo-nos com o Mundo em 
que vivemos, de que somos parte e que nos rodeia. Através dos 
sentidos recolhemos percepções, que ajudam a formar uma 
consciência do Mundo - e evidentemente trata-se aqui de 
consciência no sentido psicológico, não no sentido "moral" a 
que também se costuma aplicar o termo ... O Mundo é assim 
"dado" ou "presente" à nossa consciência, e sobre essa presença 
a mente elabora ideias, atribui nomes, articula conceitos. Par;, 
a fenomenologia, o Mundo não se reduz à própria mente d0 
pensador como para um solipsista; não se reduz às ideias, 
kantianamente de forma própria e imanente: a realidade, o 
"reéll" (na palavra forjada por Husserl) não é negado na sua 
existência. 

Para o fenomenologista, o Mundo "está aí", é "dado", não 
é posta em causa a sua existência - apenas é afirmada a 
impossibilidade de a apreender na sua essência, e sim reconstruí­
-la a partir da nossa apreensão do que dela é acessível através 
dos seus aspectos fenoménicos, e limitada a cada momento pela 
escolha que a nossa atenção faz dos aspectos ou fenómenos 
dados à consciência. 

Essa escolha ou definição corresponde à nossa "intenciona­
lidade" (e aqui o termo não deve ser confundido com o signifi-
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cado corrente de "intenção" como "vontade ou programa de 
fazer qualquer coisa num dado futuro"). A "intencionalidade", 

• como um projector ou um foco da mente, dirige a atenção para 
determinada zona do Ser, enquanto dada à consciência - mas 
ao fazê-lo, não vai por isso permitr afirmar nada acerca da 
realidade ultima do Ser, e sim, daquilo que pode apreender 
acerca do campo da realidade que assim foi demarcado. O que 
é afirmado acerca do intencionado não é simples hipótese, ou 
um simples aspecto passageiro - é afirmado e elaborado como 
sendo o mais que se pode afirmar acerca dele, mas posto "entre 
parêntesis" (para usar, a expressão husserliana), num processo 
contínuo (a frrox7f ). E como que uma suspensão do direito de 
afimar absolutamente, uma reserva imposta pelo próprio feno­
menologista à sua tentação de afirmar absolutos e essências 
através daquilo que só pode conhecer através de fenómenos, e 
dentro da "realidade" que construiu através da intencionalidade. 

O que é assim dado à consciência, na realidade que não é 
negada mas sim demarcada no contínuo através da intenciona­
lidade, forma um "noema". A "noesis" é assim o processo de 
construir o "noema", realidade construída sobre os fenómenos 
disponíveis, posta "entre parêntesis" pela frrox7f, e deixando 
nas suas margens um pano de fundo ou ligação ao contínuo 
dado à consciência, que já não é apreendido ou iluminado pela 
atenção consciente- o "resíduo fenomenológico". 

O "noema" não é assim, qualquer aspecto, ocasional ou 
não, de uma realidade objectiva e absoluta (como a que o rea­
lismo ingénuo propõe) mas sim um suporte para que se possam 
estabelecer as relações mentais com a realidade; uma espécie de 
camada ou estrato ontológico, ou mesmo um certo género de 
realidade. Apenas não é objectiva (quanto muito é intersubjec­
tiva), no sentido em que o senso comum mostra que muitos 
observadores diferentes parecem não ter dúvidas acerca das 
mesmas zonas do Ser, e por isso, porque eles estão também 
dentro do campo de apreensão do fenomenologista, podem ser 
integrados no processo da "noesis". Apenas, os resíduos feno­
menológicos serão maiores quando a realidade intencionada é 
muito vasta (p. ex. o que é que as pessoas intencionam real­
mente quando falam de "Ocidente" ou de "Arte Barroca''?) ou 
muito pequenos (p. ex. o que as pessoas intencionam quando 
falam da Estátua de D. José no Terreiro do Paço?). É evidente 
que neste segundo caso o resíduo fenomenológico é tão peque­
no, que o realista ingénuo diria: "Cá está! É perfeitamente 
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objectivo!". Mas basta um pouco de imaginação e atenção para 
ver que não é ... (referem-se a um certo naco material de b.ronze 
e de pedra? referem-se ao conjunto de estudos, maquetes e con­
cepções de Machado de Castro materializadas naquele monu­
mento? referem-se ao monumento comemorativo, enquanto tal, 
do monarca do século XVIII?). A "noesis" é, já uma atribuição 
prévia de sentido aos dados presentes à consciência - a atri­
buição de significado e a elaboração de conceitos e a sua mani­
pulação através da lógica são um processo subsequente (mais 
estruturalmente que cronologicamente, claro), e articulados 
com a linguagem e as estruturas do pensamento, mas isso é 
outra história, por onde não nos iremos aventurar ... Já basta a 
simplificação rude do riquíssimo pensamento fenomenológico 
que aqui se fez para alarmar um filósofo profissional que, por 
qualquer acaso, lesse estas linhas; não haveria necessidade de o 
provocar mais! Chega, porém, para explicar o que quero dizer, 
quando falo de "as Lisboas de cada um". 

Quero dizer que a apreensão da realidade de Lisboa, não 
pode ser feita através da prévia "definição" ao modo aristoté­
lico de algo que depois se diga: "Isto assim definido, é que é 
Lisboa. Vamos lá então agora estudar esta realidade que foi 
"definida" decompondo-a em vários aspectos". 

Quero dizer que, de modo bem diferente, no conjunto de 
tudo o que nos é dado à consciência, no contínuo dos diversos 
planos, dimensões e tempos do Ser, há que reconhecer a exis­
tência de uma zona de singularidade a que, intersubjectiva­
mente damos todos o nome de Lisboa, mas que nessa difusa 
zona de singularidade, cada um de nós está a apontar para uma 
dada parte que aí determinou pela intencionalidade - a sua 
mente fixou aí o suporte para construir a sua apreensão da 
realidade através dos fenómenos que pode captar. 

Esse suporte, esse noema, é, para cada um, a real Lisboa; 
realidade essa que, para um fenomenologista deveria ser "posta 
entre parêntesis", ou "posta fora de circuito" (para o realista 
ingénuo, não precisa de ser suspensa essa possibilidade de afir­
mar algo definitivo sobre a realidade do naco do Ser que 
observa: o que observa é a "realidade", a realidade é o que 
observa e como a o'bserva, e todos a observam como ele ou 
então são parvos ou lunáticos porque não vêem que as "as coi­
sas são assim mesmo, e pronto") - e os realistas ingénuos 
abundam. É o que há mais por aí. 

No meu campo de consciência portanto, aparecem também 
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os próprios suJeitos da intelecção sobre Lisboa, e neles, eu 
mesmo. Este estudo é assim, substancialmente, um exercício de 
noesis, acerca da apreensão de uma realidade, através da minha 
construção noética das atitudes de um largo espectro de subjec­
tividade que ao longo da vida, fui apreendendo por meio dos 
fenómenos que emitem. Tudo bem entendido, metido "entre 
parêntesis", tudo submetido a cuidadosa condição de não afir­
mar qualquer realidade absoluta, de limitar a validade das 
afirmações aos termos da possibilidade de apreender os fenó­
menos e de os situar com sentido dentro de uma fecunda 
intencionalidade. 

Se aqui e além, me deixar ir a algum excesso de acidez de 
julgamento, dever-se-á a que a riqueza potencial da abordagem 
fenomenológica permite detectar onde se acoitam muitas ambi­
guidades de comportamento, onde se escondem muitas irres­
ponsabilidades, onde se criam muitos alibis científicos, políti­
cos, cívicos e técnicos. 

3.2. O ESPECTRO NOEMÁTICO.DE LISBOA 

Entendendo-se assim que sob a designação de "Lisboa" se 
esconde um domínio da realidade no qual a intencionalidade 
recorta certas zonas, ou "noemas", e essas zonas são tantas 
quantos os sujeitos que as recortam, tentar-se ;i um agrupa­
mento daqueles noemas segundo um dado partido, também ele 
subjectivo. E como que um ensaiar dos principais vultos sob os 
quais aquele domínio contínuo da realidade é apercebido - é 
evidente que são partições arbitrárias, de extensão e conteúdo 
diferentes, além de que se recobrem parcialmente. 

Ordenadas num sentido que vai do mais instintivo, informal 
e não estruturado ao mais formal e estruturado, constituem um 
"espectro" das Lisboas de cada um. São todas elas "realidades", 
no sentido já atrás apontado que constituem partições de um 
contínuo da esfera do Ser presente à consciência. Mas são 
também, evidentemente construções mentais definidas pelas 
circunstâncias da vida, da cultura, dos hábitos, ou da herança 
cultural em sentido lato. 

a) A Lisboa "do Al(acinha" 

Trata-se aqui do grau mais irracional, mais imediato, menos 
explicitado da ápreensão de Lisboa. É a .experiência de "per-
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tencer" a uma comunidade que não se conhece bem nem se 
precisa de conhecer melhor; é um conjunto de imagens adqui­
ridas e internalizadas, ainda que de um mod.o difuso, que ser­
vem de referência afectiva. Esta Lisboa tem uma expressão cor­
rente na poesia de tipo popular (não forçosamente de origem 
popular!) como a de Silva Tavares ou Raul Ferrão; no teatro 
de revista, onde um certo imaginário se repete até à exaustão, 
já irreconhecível quanto ao que inicialmente evoca (as casinhas 
antigas, manjericos à janela, as velas das fragatas, Lisboa 
menina remirando-se ao Tejo, as varinas e os faias, o fado nas 
hortas; os telhados que se beijam, etc.); na invenção pseudo­
-etnográfica de Leitão de Barros das "marchas", que degene­
raram numa identificação de bairros que é totalmente fictícia 
(onde estão os saloios de burro em Benfica? onde estão os 
marinheiros remadores em Alfama? ... ). 

Mas para lá destas expressões já esvaziadas de sentido e 
conteúdo, existe a verdadeira presença de um pólo afectivo que 
se traduz num misto de saudade (saudade de qualquer coisa 
que já não se sabe muito bem o que é, mas se aceita que deve­
ria ser boa, e sobretudo nossa, por oposição ao grande mundo 
"lá fora"!) e de identificação com aspectos locais marcados por 
idiossincrasias e evocações (a rua da nossa escola, o café onde 
estudámos, a primeira casa onde morámos quando casámos, 

.. etc.). 

É essa Lisboa que evocamos, e à qual atribuímos o nome 
quando estamos longe, no estrangeiro ou noutras partes do País. 

Curiosamente, é também em grande parte sobreponível a 

esta Lisboa" Alfacinha", a Lisboa vista pelo resto do País: Lis­
boa é a terra onde estão os que mandam, é o Terreiro do Paço 
cheio de ministros e de directores-gerais (que aparentemente, 
não fazem tudo o que devem, perdendo o seu tempo em casas 
de fado, situadas em ruas estreitas cujos telhados se beijam, 
contemplando o Castelo que se remira no Tejo, ou vendo dis­
traidamente as velas das fragatas, ou o gracioso ondular das 
saias das varinas ... )."Quem não viu Lisboa não viu coisa boa", 
mas isso significa que é um sítio povoado por inúteis burocra­
tas, centrados nos Ministérios ou nos falatórios do Parlamento, 
ou dormitando nas administrações das empresas à espera da 
hora de picar o ponto para ir para a farra em Cascais ou nas 
boítes - isto enquanto o "país real" (e sobretudo o Porto!) se 
mata a trabalhar ... 
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Eça de Queirós, Gervásio Lobato e as digressões das compa­
nhias de revista do Parque Mayer pela província, em conjunto, 
bem ajudaram a formar um tal noema bem designável para o 
exterior! 

Esta Lisboa, portanto, é em grande parte um estado de 
alma, um lugar de sentimento: não é fácil dar-lhe estruturas e 
contornos geográficos e históricos. Mas não se esvaiu ainda o 
seu poder motivador, ainda que nem sempre conduza às atitu­
des mais coerentes e justificáveis, e sirva de capa às mais toscas 
intenções de intervenção venal e mercantil com o selo de certa 
intelectualidade e crítica artística. 

E fica bem nos álbuns fotográficos de luxo, em papel 
couché ... 

b) A Lisboa "do utilizador" 
Entra-se aqui noutra zona do espectro, porventura a menos 

atraente mas a mais carregada de poder motivador para a 
acção. 

A própria secura do termo "utilizador" aqui usado destina­
-se a mostrar que esta é a zona de apreensão da realidade em 
que os conteúdos afectivos se esbatem perante os modos utilitá­
rios de relação com o enquadramento citadino. Nem se trata 
aqui de "munícipes"; trata-se das várias centenas de milhares de 
pessoas para as quais Lisboa é um sítio onde vivem, ou traba­
lham, ou por onde passam. 

Esta Lisboa é o ambiente material inquestionado e livre de 
significados onde se desenrola a existência quotidiana. 

São ruas, carreiras de autocarros, repartições de finanças, 
escolas onde vão os filhos, supermercados, vizinhos, horários, 
metropolitano cheio à hora de ponta, o emprego, o negócio, as 
oficinas, os polícias, a banca dos jornais, a televisão à noite 
depois do regresso a casa, e dos engarrafamentos, o estrondo 
dos aviões a descer para o aeroporto, o dia a dia repetido e 
monótono - aqui como o seria em qualquer grande capital. 
Não há, portanto, nesta Lisboa, lugar, nem tempo, nem dispo­
sição para a nostalgia, o sonho, o saborear de significados, o 
impregnar de memórias. Se o houver, será mais provavelmente 
ocupado por recordações de tempos rurais, nesta ou na ante­
rior geração vinda da província - ou então de uma Lisboa 
"alfacinha", fornecida, aqui e além, pelo jornalismo em dias de 
falta de caixas, ou para preencher o suplemento de domingo. 

O "utilizador" de Lisboa, operário, empregado, dona de 
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casa, professor universitário ou gestor estrangeiro de multina­
cional sabem perfeitamente o que querem desta Lisboa: - que­
rem "serviço". 

Serviço, simplesmente. 
Serviço bem prestado, eficiência, segurança. Ruas sem bura­

cos. Polícias quando são precisos. Sinalização. Rendas baratas. 
Asseio. Jardins bem tratados. Transportes públicos abundantes 
e rápidos. Telefones que falem, luz que não falte, água com 
pressão e sem ferrugem. Ar não poluído. Ruído controlado. 
Caramba! é pedir muito? 

Como "lá fora", em suma. 
"Lá fora" (não se sabe nunca de resto, onde é exactamente 

esse sítio maravilhoso! ... ) é que as coisas são como devem 
ser- não há razão nenhuma para que em Lisboa não seja tam­
bém assim. 

O resto, carácter, sentido da História, orgulho de pertencer e 
prazer de pertencer, sentimento poético associado a esta antiga 
cidade e ao seu Tejo, tudo isso pode ser muito bonito para 
quem não tem de tratar da vida, pagar pneus, gasolina e bate­
-chapa, cumprir horários, ganhar para os impostos, reforma e 
férias - e isso tanto faz que seja aqui ou na América, o que é 
preciso é viver bem e se possível subir na vida. 

É em relação a esta Lisboa que se exerce com vigor e êxito 
o jornalismo "de grogne" ou de resmungo: "Candeeiros parti­
dos na Rua X, e ninguém conserta!", "Falta o policiamento no 
bairro Y!", "E esta, hein!", "Continuam a cair casas em Lisboa 
e a Câmara anda a dormir!", "O trânsito piora dia a dia e os 
responsáveis nem querem saber!", etc., etc. 

A virtuosa indignação do jornalista é assumida como a voz 
pública exigindo, apontando, denunciando as carências e as 
malfeitorias na cidade de Lisboa. É-o, certamente. Mas tam­
bém faz vender jornais, alimentando-se da descrença, da raiva 
e do desencanto, e alimentando-os também; a hipocrisia da 
imprensa da "grogne", fazendo-se passar por motivadora e 
incentivadora da acção cívica, é um dos temas intocáveis do 
mito que envolve o carácter "sacro" da imprensa, e ai de quem 
ouse referi-lo! · 

Mas não é precisa muita argúcia para entender que é ao 
tipo de reacções que esta prática da comunicação social res­
ponde, e traduz, que se dirigem as atenções da prática concreta 
das forças políticas- é aí que se jogam as maiores promessas e 
por aí se fazem os maiores esforços de captação de votos. 
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Do ponto de vista dos partidos, cruamente e sem ilusões, a 
Lisboa dos eleitores é a Lisboa "dos utilizadores" e o resto é 
conversa para entreter tertúlias e excitar senhores e senhoras 
artísticos e intelectuais, dedicados às boas causas cívicas. 

Perdoe-se-me a rudeza, mas é assim mesmo. 

c) A Lisboa "do Artista e do Intelectual" 

No contínuo dado à consciência, e no complexo domínio 
desse contínuo que se designa genericamente por Lisboa, há 
uma partição particularmente atraente: aquela que põe em evi­
dência a parte da realidade que é apreendida sob a forma de 
uma "estesis", um suporte de beleza e emoções, e um objecto 
portador de significados, que podem ser lidos e entendidos. 

A presença da história é inegável, e mesmo aos menos aten­
tos impõe-se a cada momento. Parece-me, no entanto, que essa 
presença tem várias camadas ou níveis de leitura: há a leitura 
erudita, do historiador profissional ou do olisipógrafo, dirigida 
sobretudo ao "documento" ou ao "monumento" ("Nesta casa 
nasceu fulano de tal", "No traçado desta malha urbana mostra­
-se claramente a influência de tal ou tal conceito urbanístico da 
época X"; "Este cunhai é o que resta do convento Y que"; "O 
risco deste prédio pode ser atribuído ao arquitecto Z, quando" 
etc.); há a leitura difusa e nem sempre formalizada de memó­
rias de épocas e modos de viver, que ressuma dos ambientes 
arquitectónicos, da toponímia, da evocação de transformações 
e conflitos culturais de que toda a textura do aglomerado é 

"testemunha - uma Lisboa de Medievo, uma Lisboa Pomba­
lina, uma Lisboa do Romantismo, etc. - e cada uma tem os 
seus cultores, os seus especialistas, os seus devotos, os seus 
"donos" a nível universitário ... 

Há depois a percepção (que às vezes é um autêntico cho­
que!) da beleza da cidade, sob certas luzes e ângulos. Chegar de 
manhã cedo pelo rio, do lado do Seixal ou Alcochete, por 
exemplo, e ver por entre a bruma prateada a cidade como que 
suspensa no ar, toda rebrilhante de sol nas janelas e no branco 
das cúpulas, é uma experiência inesquecível. Vê-la ao fim da 
tarde, dourada e macia, estendendo-se até Cascais e com Sintra 
ao fundo, é fácil; basta atravessar a ponte e ir a algum mira­
douro em Almada ou.Murfacém (e tosco e indigno desse privi­
légio é aquele que não se enamorar aí definitivamente desta 
minha cidade?). Essa comoção não vem de qualquer chauvi­
nismo alfacinha: essa Lisboa é realmente de uma beleza suprema! 
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É certo que, nos termos acres de uma velha jornalista 
inglesa "Em Lisboa tudo é bonito menos o que está perto!" 

Mas não é fácil a um daqui, um alfacinha, ficar impassível 
perante certas luzes, certos momentos, certas surpresas de pla­
nos e perspectivas, de pormenores e até de imperfeições terna­
mente e afectuosamente aceites. Aí, a literatura e a pintura evi­
denciam esse noema com tal abundância que não vale a pena 
citar nada, nem ninguém. 

Ora, convém assinalar aqui a importância deste noema den­
tro do espectro, enquanto em relação a ele se geram também 
políticas e acções. O reconhecimento do complexo de valores 
que se incluem nesta partição da esfera do Ser, ou se se quiser, 
da "realidade" desta Lisboa - reconhecimento que tem signifi­
cados cujo enquadramento adiante se mostrará - leva a pro­
mover acções de preservação e conservação. Uma certa evolu­
ção do gosto, associada em grande parte a uma atitude "post­
-moderna" recuperadora do sentido da personalização, do 
humor, e da desvalorização do futuro em favor do passado 
através da sua projecção sobre o presente, conduz agora a um 
florescimento de redescobertas da velharia de Lisboa (ele são os 
quiosques, ele são quaisquer azulejos, ele são as tascas, as gra­
des, os bancos de jardim, os coretos, os bilhetes-postais com 
vistas de Lisboa, ele são os caquinhos ou vidrinhos ou velas 
de cera e rendinhas, tudo, enfim, que não sendo fabricado ou 
em uso agora, adquire o estatuto de objecto de culto reve­
rencial). 

Forma-se assim uma Lisboa "de culto" ou "de moda", 
objecto de uma atitude de recuperação e de preservação, que 
não pode deixar-se de louvar, mas à qual é preciso também 
reconhecer um carácter frequentemete fugaz e excessivo, e às 
vezes claramente oportunista. Em si mesmo isso não seria 
grave, se essa Lisboa da moda nostálgica não se articulasse tão 
facilmente com a Lisboa da preservação e defesa do património 
cultural e a do conservadorismo saudosista, em misturas nem 
sempre muito sãs - quando geram teorias e práticas de 
intervenção. 

Mas oh! como estão no vento, como são "o que está a dar" 
nos meios intelectuais e críticos que tem recursos, apoios e 
poder de intervenção jornalística e política! ... 

"Salvar a nossa Lisboa, a Lisboa enquanto ainda existe e o 
que dela ainda existe" - é uma atitude que se refere a essa 
Lisboa. 

45 



d) A Lisboa "do Arquitecto" 

Não é senão uma simplificação o facto de designar esta 
Lisboa como sendo a do Arquitecto. Não se trata estritamente 
do noema que se poderia associar a uma classe profissional, 
aqui; trata-se antes da apreensão da realidade lisboeta sob o 
seu aspecto de enquadramento construído. 

É a mais imediata e directa apreensão do fenómeno urbano, 
aquela que resulta da evidência construída: a cidade como "arte­
facto". A própria inércia e estabilidade relativa do objecto 
material torna-se o natural suporte da continuidade necessária 
à identificação das partições noemáticas. Mas é bem claro que 
a sua própria massa e relativa estabilidade tendem a tomar um 
peso desproporcionado à sua função quando se trata de procu­
rar apreender com a maior largueza o fenómeno urbano: o que 
é dado à consciência através do olhar e da percepção espacial 
tende a abafar a percepção de outras áreas ou domínios da 
mesma realidade que não são imediatamente referenciáveis aos 
sentidos. 

Lisboa, como "artefacto complexo" tem agora, finalmente 
(talvez com algum atraso!) um certo movimento de análise e 
interpretação com o aparecimento de uma "jovem critica" 
arquitectónica actualizada, arguta e articulada (excessivamente 
bem-falante, bem-pensante e autoconvencida, mas isso passa 
com o tempo ... ). 

Mas resulta claramente, a um olhar atento, que, apesar de 
toda a prosápia culturalmente englobadora e informada que a 
reveste, a critica arquitectónica e urbana assenta só sobre o 
carácter de "artefacto" de Lisboa; dá voz cultivada e analítica 
às preocupações que se dirigem à área do edificado - e aí, 
articulam-se com, e recobrem frequentemente, as que agem 
perante o noema anterior. 

Nesta Lisboa o que é importante é o que acontecer com um 
cinema demolido no Saldanha; com o que acontece com os 
feitios que irá ter o espaço do Martim Moniz; o que se faz ou 
não se faz para tratar das Avenidas Novas; o que irá acontecer 
com o ambiente da frente sul da cidade junto ao rio; com as 
torres daqui ou de além; com o projecto do complexo X na 
zona A ou B da cidade; com o modo de recuperar um ou outro 
bairro antigo (e aí, a Europa connosco!). Esta Lisboa nas mentes 
e nos olhos é a que ressalta no espantoso psicodrama de atitu­
des e declarações frenéticas subsequentes aos estragos que o 
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fogo fez na zona do Carmo e Chiado ("Que Lisboa queremos?" 
"Fachadas a conservar, sim ou não?" "Arquitecturas novas e 
ousadas! conservar e reconstituir a nossa Lisboa!" "Ouça-se a voz 
dos lisboetas aquilo é nosso!" "Um referendo!" "Um concurso 
de Arquitectura!" "Dois concursos de Arquitectura!" "Um con­
curso de ideias!" "Nacional" "Mundial!" "Um concurso de 
ideias para o Chiado!" "Para a Baixa!" "Para a cidade toda!" 
"Para o País todo!" ... ). 

Nunca apareceu tão patentemente a força motivadora do 
"construído", o poder da caliça, a magia do betão armado, a 
mística do projecto, da obra, do desenho! Venham nomes! 
Venham autores! 

Ninguém aparentemente se debruçou sobre as questões que 
aquele episódio permitia revelar em termos de outras zonas 
do espectro noemático. (E são porventura as mais graves). Não. 
Assistiu-se à sublimação encapotada da construção civil e da 
arte de riscar prédios como campo último da realidade. 

Tirem-se as devidas ilações - ou então, não se tirem. 
Este noema é certamente dos menos vastos e estruturados, 

mas é evidente que é, na sua relativa rudeza conceptual, um 
dos de maior poder motivador, e maior latitude de alienação e 
criação de alibis para a condução das políticas urbanas. 

Como o é, de resto, a sua vertente não inerte - a maior 
parte do paisagismo urbano e das suas propostas, que sob o 
alibi ecológico e abundante palavreado, esconde muitas vezes 
uma rude e até simplista vontade de edificar "em verde", bem 
mais saudável certamente que a dos ideólogos do cimento 
armado, mas muito longe de ser capaz de entender e incorporar 
a complexa "fisiologia" do organismo urbano. 

e) A Lisboa "do Sociólogo" 

Outra forma de intencionar a apreensão da realidade lis­
boeta é aquela que privilegia substancialmente o conjunto de 
habitantes, em sociedade. Tal participação no domínio do Ser 
enche-se de indivíduos, de grupos e relações entre indivíduos e 
grupos. Para esta forma de apreensão da realidade, o enqua­
dramento físico é, ou apenas um resíduo fenomenológico, uma 
margem difusa da zona intencionada, ou então um auxiliar da 
interpretação enquanto, e apenas enquanto, é causado pela 
acção do homem em sociedade, e pode por sua vez condicionar 
tal acção. 
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Testemunho de acção ou condicionador de acção, o enqua­
dramento natural e transformador pela edificação - a Lisboa 
palpável e material - não é, de modo algum, central a este 
noema. 

Também aqui a figura do Sociólogo a que recorri como 
meio de designação não corresponde a um profissional ou aca­
démico em sentido formal: apenas, na prática, e por se tratar já 
de uma intencionalidade mais estruturada, implica-se nessa 
designação uma sensibilidade e um treino especial para ler para 
lá das aparências e dos dados imediatos dos sentidos um con­
junto de comportamentos, interacções e cadeias de causalidade 
entre a massa dos habitantes da aglomeração lisboeta. 

É nesta área de apreensão da realidade que se encontram os 
estudos mais sérios e estruturados, e trabalham os estudiosos, 
nomeadamente a nível universitário, mais lúcidos e mais bem 
equipados conceptualmente, assim como na área da geografia 
urbana que lhe é contígua e a interpenetra em termos do espec­
tro noemático. Como resolvi não citar nomes neste ensaio, não 
o farei; mas aqui, todos os que se debruçam sobre Lisboa têm 
presentes as pessoas, grupos e instituições a que aludo. 

Quer sejam de raiz marxista, quer encontrem a sua ratio em 
hábitos positivistas e mecanicistas, quer pratiquem ciências e 
técnicas "idealmente destituídas de valores" as operações men­
tais em curso sobre este suporte noemático correspondem a 
uma intencionalidade fenomenológica típica. O seu perigo é o 
de não o reconhecerem, ou de não porem suficientemente 
"entre parêntesis" a sua capacidade de afirmar, assumindo bem 
pelo contrário a convicção de possuir uma capacidade de 
abranger uma totalidade do real, que deveria ser interrogada e 
não se vê que o seja. Então geram e justificam um certo ramo do 
espectro de intervenções possíveis, que tende a ser tomado 
como incontrovertível por se achar cientificamente fundado 
(adiante procurarei mostrar melhor o que quero dizer). 

Ou então revelam-se inteiramente passivas e voluntaria­
mente não actuantes, em nome de outros valores (interdição de 
concluir ou propor, como prova e sinal de isenção e neutrali­
dade científica e académica, etc.). 

f) A Lisboa "do Geógrafo" 

O facto urbano tem sido, obviamente, um dos campos pri­
vilegiados do trabalho dos geógrafos. A Geografia, ciência 
antiquíssima e ilustre, só conheceu há pouco mais de meio 
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século a compactação disciplinar e a estruturação interna que 
são notas de uma ciência moderna, e não tem sido fácil a sua 
imposição no panorama académico e universitário. Há ainda 
muita gente que não percebe muito bem o que é que fazem 
realmente os geógrafos: a imagem escolar (e não muito atraen­
te!) da geografia descritiva que se tinha que "gramar" na pri­
mária é a mais corrente ainda. 

Mas a capacidade de explicação e articulação interdiscipli­
nar da geografia cresce continuamente e deita raízes até prati­
camente todas as zonas do saber - é, realmente, uma das dis­
ciplinas mais integradoras do arco dos saberes humanos. E aí, 
o facto urbano, em que convergem a relativa estabilidade do 
meio natural e a intensa acção revolvente do Homem sobre 
esse meio, torna-se um dos focos da atenção do saber geográfico. 

Quer os aspectos locacionais ou posicionais dos grandes sis­
temas urbanos, quer as suas vertentes económicas enquanto 
explicam tais sistemas, quer a análise das formas locais da con­
centração da população, são abordadas pela "geografia urbana" 
de forma cada vez mais fundamentada, mais rica e mais 
rigorosa. 

Lisboa não é assim, em termos de Geografia, equivalente 
apenas a qualquer coisa que se defina administrativamente 
(embora para o geógrafo também o possa ser!); equivalente 
apenas ao enquadramento físico de um facto histórico e social 
(embora para o geógrafo também o possa ser!); a um trecho do 
território com determinadas condições físicas (embora para o 
geógrafo também o possa ser!). A Lisboa do geógrafo é tudo 
isso e mais: é um complexo de formas e das suas determina­
ções; é uma área ou um conjunto de áreas, interpenetrando-se e 
definindo-se no espaço, evoluindo no tempo; é um sistema de 
funções, distanciadas e limites; é um artefacto que se desen­
volve sobre um "locus" prévio, criando ou transformando um 
ambiente. A Lisboa do geógrafo é qualquer coisa que se rela­
ciona com a Península Ibérica e com a Europa e a África em 
certa escala; que se relaciona a foz e o vale do Tejo, e com a 
fachada atlântica, noutra escala; qualquer coisa que se rela­
ciona com a actividade do porto, com a função de Capital do 
País, e com o peso e evolução demográfica noutra escala e nou­
tra perspectiva ainda; qualquer coisa que se mede em termos de 
economia, de relações de dominação e dependência quanto ao 
resto do corpo territorial e ao exterior - mas só muito subsi­
diariamente, e para certos efeitos práticos e estatísticos o geó-

49 



grafo designa como tal os 81 km2 da Lisboazinha administra­
tiva: o conhecido e familiar concelho central da aglomeração. 

Mas se dirige para aí a sua atenção (sempre um bocado 
enfadado como artifício histórico herdado que aquele limite 
constitui), então, também olha para esse bocado da sua Lisboa, 
e estuda-o como tal. Mas não o confunde, · isso não!, com a 
realidade que intenciona noeticamente: essa é multidimensional 
e fundamentalmente "relaciona!''. 

Nenhuma acção política profunda e verdadeira poderá 
alhear-se da construção noemática do geógrafo, quanto mais 
não fosse porque ambas são estruturalmente "relacionais". 

Apenas, a eficácia e o conteúdo da geografia situam-se 
no domínio da explicação e da análise, não no da intervenção. 

O Geógrafo, com a atitude própria do Geógrafo, se se aven­
tura e quando se aventura pela proposição e condução da 
acção (mesmo na área do planeamento prático), leva a resulta­
dos tão desastrosos como aqueles a que leva o Historiador que, 
fortalecido com o seu sólido domínio do conhecimento da His­
tória, se aventura como tal pela governação - e os resultados 
conhecem-se, calamitosos! É sempre perigoso extrapolar capaci­
dades, hábitos e estruturas mentais, sem entender a natureza e 
o modo da sua aplicação; não entender que a explicação "do 
que é, e de como chegou a ser", fundamenta, mas não coincide 
com a acção dirigida "ao que poderá vir a ser, e se deseja que 
seja" ... 

Os realmente grandes Historiadores percebem isso. 

g) A Lisboa "do Jurista e do Administrativo" 

Tomando, provavelmente, da noção de Estado que dá 
ordem jurídica ao facto do País "Portugal" o necessário enqua­
dramento, "Lisboa" aparece como uma participação ou ele­
mento de essa ordem - hierarquizada, naturalmente - mas 
não diferente em substância de outro qualquer município, ou 
até de qualquer outra peça da estrutura administrativa territo­
rial. 

A Lisboa do jurista é um ser de razão, que veste de maneira 
compreensível e codificável uma realidade pouco interessante 
em si mesma, que ainda por cima é constituída por elementos 
confusos e instáveis. Muda, Lisboa. Hoje é uma coisa, amanhã 
é outra - cresce, transforma-se, anda lá cheia de gente e de 
trânsito, conflitos, desastres às vezes, barulho sempre. Olha-se 

50 

pela janela e vai mudando: crescem prédios, mudam os habitan­
tes dos bairros, abrem-se lojas e fecham lojas, o que se via 
ontem não é o que se vê hoje, a pontos de às vezes se tornar 
irreconhecível, lá fora da janela. 

Mas que tranquilidade, que confiança adentro das portas 
do escritório, da repartição, do cartório! 

Aí, a não ser quando a política ou as revoluções obrigam a 
alguma revisão administrativa que toque nas estruturas terri­
toriais (o que é raro e complicado!), Lisboa é uma realidade 
familiar e confortável, estável e bem ordenada nas suas fregue­
sias, nos seus limites, nos seus bairros e circunscrições várias, 
regidos por leis, regulamentos e posturas bem definidos, publi­
cadas, articuladas. Tem lógica e arrumação, sabe-se quem é 
quem (em abstracto), quem deve fazer o quê, e quando, ano 
após ano; conhecem-se as competências e obrigações, os pra­
zos, as responsabilidades, os direitos e deveres. Há um referen­
cial fiável, patente - o papel timbrado e os dossiers por fre­
guesia ou bairro administrativo postos por ordem alfabética, na 
sua ubiquidade e validade, referem a certeza de uma realidade, 
uma estrutura que está lá, é um dado que não precisa de ser 
questionado. Quase se imagina a passagem de uma certidão: 
"Para os devidos efeitos se certifica que a página 27-V do livro 
de registo de cidades, existe a Cidade de Lisboa. Mais se certi­
fica, para comprovar essa realidade e para que conste, que é 
confrontada a sul pelo Rio Tejo, e a Norte limitada pela Estrada 
Militar de Circunvalação, composta por 53 (cinquenta e três) 
freguesias a seguir discriminadas, etc., etc." ... 

Este é um noema, uma realidade intencionada com tal força 
que conduz a uma atitude de intervenção bem característica: 
actuar sobre ela, como quadro de referência e "realidade" fun­
damental - na convicção de que o resíduo fenomenológico (o 
que o jurista administrativo vê da janela da repartição, ou 
quando vai para casa ... ), obedece inquestionadamente a essa 
acção noutro plano da realidade. 

h) A Lisboa "do Técnico" 

Refiro-me aqui, claramente, ao entendimento vulgar do 
termo, e não ao seu entendimento rigoroso e semântico, heleni­
zante, segundo o qual quem sabe fazer alguma coisa é um téc­
nico - há uma técnica da filosofia, há uma técnica literária ... 
Refiro-me ao profissional que tem que aplicar o seu saber à 
resolução de problemas concretos, e quase sempre, materiais e 
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utilitários, e não erraria muito se me referisse então antes ao 
"Engenheiro" - se hoje essa designação não cobrisse já franjas 
tão vagas (Engenheiro Social, Engenheiro Financeiro, Enge­
nheiro de Opinião ... ). 

Há um problema de inundação cíclica, que prejudica a vida 
numa parte da cidade - é preciso resolvê-lo; chama-se o Téc­
nico. E preciso fazer um viaduto para passar uma nova rua; o 
Técnico está perante um problema - resolve-o. Há que levar 
água canalizada a novas expansões ou loteamentos; traçar as 
redes, calcular caudais, estabelecer postos de bombagem, para 
isso lá está o Técnico. Energia, Segurança, Abastecimentos, 
Circulação e Estacionamento, Arruamentos, Espaços públicos 
e a sua manutenção - tudo isto são fontes de inúmeros e 
diversificados problemas, aos quais tem de ser dada uma res­
posta e encontradas soluções práticas. 

A impressionante conglomeração de problemas deste tipo 
· que se encontra numa grande cidade ou área metropolitana 

nem chega a ser claramente apercebida pelos seus habitantes, 
que deles tem uma apreensão apenas difusa (um mal-estar) e 
uma série de queixas localizadas e avulsas, como referi quanto 
à Lisboa "o utilizador". 

Mas quem tiver a possibilidade de lidar de perto com técni­
cos envolvidos na acção sobre os problemas urbanos, acaba 
por ter a percepção nítida de que, para eles, é já a realidade 
daqueles problemas que constitui a realidade de Lisboa. 

Esta Lisboa é assim um emaranhado de problemas práticos 
por resolver, e para resolver de tal magnitude, que esbate qual­
quer outra zona de realidade ou de significado. Caracteristica­
mente, a Lisboa "do Técnico" apresenta-se como tendo um 
conteúdo "negativo" - é o conjunto de coisas que falta paten­
temente, que funcionam gritantemente mal, que apresentam 
riscos mais ou menos iminentes ou graves. O "Técnico" é con­
frontado com situações que lhe são postas, ou que surgem, ou 
que resultam de acções de outros que não controla. O "Téc­
nico", mesmo quando revestido de toda a imponência e aura 
que lhe traz a sua, por vezes, notabilíssima tecnicidade, tem 
dificuldade em reconhecer um facto evidente: actua ex-post, 
deita remendos (grandiosos e gloriosos remendos, às vezes, mas 
nem por isso mesmo remendos ... ). O "Técnico", enquanto téc­
nico, é confrontado com problemas que tem de resolver; não 
lhe compete interrogar-se sobre as razões e a justeza ou justiça 
das situações que deve enfrentar. Pode evidentemente fazê-lo, 
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mas então, já não o faz nessa qualidade ou nessa posição men­
tal - então, deslocou o seu foco de intencionalidade para 
outra zona do Ser que lhe é dado à consciência. Então, refere­
-se outra Lisboa, não à que apreende como técnico. 

i) As Lisboas intersticiais e verbais 

Há finalmente uma área difusa de intencionalidade, que 
constitui as vagas Lisboas ligadas a esoterismos vários. Há-de 
haver por aí Lisboas no cruzamento de círculos cósmicos e 
astrológicos, Lisboas vértices de triângulos ou pentágonos mági­
cos, Lisboas sedes ou cabeças de Impérios místicos intempo­
rais, Lisboas traçadas sobre enigmáticos polígonos, etc. 

Interessarão por certo a quem vive intelectualmente nessa 
escala ou registo mental e espiritual; mas não tem interesse e 
cabimento neste estudo, e são-me profunda e visceralmente 
estranhas. 

Importa também assinalar que certos usos verbais, metoní­
micos mais do que metafóricos, não constituem noemas; são 
praticamente abreviaturas ou elipses, no género: "Lisboa não 
respondeu ainda à nota diplomática de Pretória", etc. 

- *-
Expostas assim as faixas mais salientes do leque ou espectro 

das Lisboas que a intencionalidade recorta no contínuo de 
experiências dado à consciência, e voltando a assinalar que 
nada têm de estanques ou exclusivas entre si, avanço a ideia de 
que é em relação a estas realidades intencionadas que se dese­
nham as políticas por parte dos que as podem executar ou se 
propõem executar. 

Avanço a ideia de que os actores da intervenção política 
sobre o facto urbano podem ter a convicção de abranger e 
actuar sobre toda a realidade, mas a sua acção é dirigida - e 
somente - à área do espectro que intencionaram: a sua 
realidade! 

Quer por formação profissional, quer por hábitos adquiri­
dos, quer por disciplina mental ou convicção, quer até por 
herança cultural, familiar ou social - as pessoas têm dificul­
dade em entender o significado "sistémico" da vida e da inter­
venção política, e, no caso que aqui interessa, da intervenção 
sobre a cidade. Forma-se assim uma relação directa entre cada 
política exercida ou proposta, e a zona do espectro noemático 
onde nasce. 
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4. AS POLÍTICAS QUE NASCEM DO 
ESPECTRO NOEMÁTICO DE LISBOA 

Como é natural, cada um de nós, tanto quanto outro orga­
nismo vivo, reage aos estímulos do meio ambiente para sobre­
viver: reage, adaptando-se ao ambiente, e reage procurando 
transformar o ambiente. Os organismos simples os animais 
dispõem para isso de adequados mecanismos sensores e efecto­
res; nós dispomos, para além disso, de uma mente organizada 
e estruturada. 

Procuramos adaptar-nos e procuramos transformar o ambi­
ente, tal como o conhecemos. 

As acções de intervenção, traduzidas por políticas são tam­
bém assim acções sobre o meio que conhecemos, tal como o 
conhecemos - não se actua conscientemente ou voluntaria­
mente sobre o que não se conhece, ou sobre o que para nós, 
simplesmente, não existe como objecto de acção. Não quer isso 
dizer que as nossas acções de intervenção voluntariamente, 
dirigidas a um determinado domínio do Ser deliberadamente 
intencionado não tenha efeitos sobre outros domínios não 
expressamente designados como objectos de acção; bem pelo 
contrário, é próprio da natureza sistémica do domínio possível 
da acção humana que qualquer acção se propague, reflicta e 
aja sobre o conjunto. 

É até a afirmação disso, substancialmente, o conteúdo deste 
ensaio! 

É a afirmação de que as políticas dirigidas à actuação sobre 
um determinado domínio da realidade (e por favor não con­
fundir com o que no "patois" tecnocrático se chamam políticas 
sectoriais ... ) tem efeitos reais, difíceis de avaliar e eventual-

55 



mente contraditórios sobre as acções e metas desejáveis noutros 
do~nios, aquilo que quero aqui fazer. 

E natural e é humano que as pessoas que sentem a necessi­
dade e o dever de actuar sobre uma realidade que apresenta 
ameaças, ou deva ser melhorada segundo certos critérios, ou 
deva ser protegida de certos perigos à luz de certos valores, o 
façam de acordo com a sua convicção, usando o melhor das 
suas capacidades. Não pode à partida pôr-se em dúvida a recti­
dão da intervenção, nem questionar sem mais os valores que as 
norteiam. 

Ao escrever isto, estou a pensar em não poucas pessoas, de 
cujas ideias e prática de actuação discordo profundamente 
(diversas, em campos antagónicos, com níveis e preparação 
diferentes ... ) mas que admiro pessoalmente e de cuja amizade 
tenho beneficiado. Não é essa discordância o que está em 
causa, e sim um esforço para pôr aquelas ideias e práticas em 
perspectiva, e ensaiar pistas para entender a rede de contradi­
çõ~s, insuficiências e bloqueios que nascem das actuações que 
se Julgam e querem globa/izantes, mas que se dirigem explici­
tamente a realidades intencionadas no domínio difuso dado à 
consciência sob a designação intersubjectiva de "Lisboa". 

Proponho-me assim explorar um pouco os fios dessa rede, 
os seus nós e novelos, a partir do espectro noemático que 
acima esbocei. 

4.1. AS POLfTICAS "POPULISTAS" 

Um uso indevido, sobretudo na comunicação social, tem 
vindo a associar "populismo" a uma ideia de "popularucho", 
"demagogia", "política para o Zé Pagode", "democracia da 
rua", etc. 

Os estudiosos das Ciências Políticas, no entanto, tenderão a 
associar o termo ao partido nascido nos alvores do partido 
democrata americano e depois absorvido nele, aí pelo terceiro 
quartel do século XIX; associado então à questão da amoedação 
da prata e à questão do Banco Federal, mas sobretudo à 
exigênc.ia de um imposto altamente progressivo sobre a riqueza, 
no sentido de defender as classes populares menos privilegiadas; 
associá-lo-ão também depois a outras formas de carácter mais 
político que fiscal (p. ex. o justicialismo peronista argentino). 
Não desejo entrar por rigorismos históricos e científicos, e sim 
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tomar, da prática e da atitude dos partidos populistas e neo­
populistas o seu carácter geral, enquanto ele continua a infor­
mar muitas das atitudes que vemos na vida pública dos nossos 
dias, ainda que não explicitamente afirmado, e até provavel­
mente ignorado pelos seus actores. 

A atitude populista consiste substancialmente, em procurar 
resolver e prometer resolver os problemas tal como eles são 
sentidos, e não como eles são gerados. 

O que move o político populista, em princípio, é uma per­
cepção da injustiça observada nos seus efeitos, e a vontade de 
responder aos pedidos de justiça, quer formulados quer implíci­
tos, daqueles que os sofrem. É evidente que os problemas e 
situações de injustiça são sentidos e designados pelos munícipes 
como isoláveis. 

Dir-se-ia até que, quanto mais agudamente sentidos, mais 
parecem isoláveis; uma certa amarga ironia das coisas mostra 
que talvez sejam os menos isoláveis de todos. 

O "problema" da habitação, o "problema" do trânsito, o 
"problema" das escolas, o "problema" dos equipamentos colec­
tivos, o "problema" das taxas e tributações são sentidos, entre 
outros, como problemas isoláveis, requerendo cada qual a sua 
solução. E é assim que o político populista os apreende e se 
propõe resolver. Não se percebe ou não quer sequer saber se a 
sua solução agravou outros problemas, ou até apenas o deslo­
cou (a resolução de um nó de trânsito, que apenas tem o efeito 
de levar o congestionamento para mais longe, para o próximo 
nó não resolvido; o realojamento de umas quantas famílias que 
actua o "filtering" social para as situações vacantes, etc.), nas 
actuais condições do sistema. 

Para lá de todas as situações pontuais, voluntaristas, dirigi­
das aos problemas tais como eles são sentidos, trabalha sem 
cessar o incontornável mecanismo da concentração metropoli­
tana, subvertendo todas as boas vontades e os esforços populis­
tas que não entendam o carácter de sistemas do facto urbano. 
A mais perniciosa frase que se introduziu no monótono lingua­
jar dos políticos é: "Temos soluções concretas para problemas 
concretos!" Quando se chega a apurar o que são tais "soluções 
concretas" lJara "problemas concretos" vindas de todos os qua­
drantes do círculo político, verifico sempre que, do meu ponto 
de vista, se trata, realmente de "propostas insuficientes para 
problemas isolados e mal formulados" ... 
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Os "problemas" em questão são parte de um sistema ao 
qual os próprios munícipes e eleitos pertencem. 

Mas sistemas não votam. O político quer é votos! 

As políticas de carácter populista com alguma viabilidade 
de enfrentar os problemas reais em termos de subsistema, são 
hoje possíveis em situações urbanas em que o populismo se 
pode traduzir num neopopulismo fiscal, que supõe um enqua­
dramento fiscal das finanças públicas e municipais inteiramente 
diferentes do nosso (possibilidade de impor tributações dife­
renciadas; imputar despesas públicas a utilizadores diferencia­
dos; proceder a desonerações fiscais a grupos sociais ou activi­
dades, a nível municipal, etc .... ). A curiosa recuperação do 
estilo inicial do populismo, que era fiscal no século XIX, na 
administração urbana contemporânea, supõe uma liberdade 
municipal administrativa cujo liberalismo está inteiramente de 
fora das tradições europeias e napoleónicas, e do enquadra­
mento legal do nosso poder local. Conduz também a uma 
desregulamentação e privatização da prestação de serviços cuja 
eficácia global não está completamente demonstrada pela expe­
riência. 

Mas, privado do suporte lógico no funcionamento adminis­
trativo, o nosso populismo local toma uma forma puramente 
política. Os últimos anos em Lisboa têm demonstrado uma 
curiosa espécie de um "peronismo alfacinha" característico: 
u~~ personificação da acção de intervenção "justicialista", um 
mthficar dos homens providenciais ("deito abaixo as barracas", 
"arrasamos isso tudo", "mando lá na minha polícia", "o verea­
dor vai em pessoa tratar do assunto", "no meu pelouro não 
consinto que .. . ", "Nós na Câmara vamos resolver isto em três 

" ) meses .... 
Este estilo vê-se a si mesmo como a recuperação do muni­

cipalismo primo-medieval, em que os eleitos zelam directa­
mente e à vista de todos pelos direitos e bem-estar dos muníci­
pes. Os 17 novos "homens-bons", da cidade, atentos, paternais, 
competentes, são figuras que os partidos desejam preencher 
com nomes das suas listas, para fazerem substancialmente o 
papel de "portadores de soluções concretas para problemas 
concretos". Com escassa, ou pelo menos, não específica forma­
ção; à frente de um corpo administrativo de 9000 funcionários 
organizados como uma estrutura de um pequeno estado sujeito 
a normas estritas, nacionais, quanto à prática administrativa; 
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agindo sobre uma reduzida fracção de um território incrivel­
mente mais vasto; tendo que governar um concelho cujas fon­
tes de receita, e custos de funcionamento são inteiramente des­
proporcionados à parte do complexo metropolitano a que 
pertence, do qual os reais fluxos financeiros lhes escapa com­
pletamente - é bem problemática a eficiência das políticas de 
raiz populista no concelho de Lisboa. E-o igualmente, nos con­
celhos da área metropolitana, sob aspectos diversos e contradi­
tórios. 

Não são viáveis as políticas de carácter populista, de todo o 
jaez e com todas as inflexões, enquanto não for entendido o 
carácter sistémico do facto metropolitano, e que uma forma 
institucional o revista de forma suficientemente articulada e 
específica para permitir enfrentar as grandes componentes, do 
sistema, inflectindo-as permanentemente, e diminuir a escala de 
intervenção "populista" ao nível que lhe pode significar alguma 
eficácia: a freguesia urbana - único refúgio possível do antigo 
ideal municipalista no novo mundo metropolitano. 

4.2. AS POLfTICAS "DE GESTÃO" 

Se a nova mística gestionária não tem tido grande penetra­
ção nos assuntos municipais portugueses, isso deve-se em grande 
parte à tremenda inércia do sistema administrativo, instalado e 
altamente "funcionalizado" das grandes máquinas dos serviços 
camarários (grandes e pequenos) e até da tutela. 

Mas começa a esboçar-se a inevitável presença do "mana­
gement" e dos seus oficiantes, lutando muito embora contra a 
rigidez de uma estrutura que vai tomando aspectos de empresa, 
exigindo técnicas de funcionamento semelhantes às de uma 
empresa, assumindo responsabilidades semelhantes às de uma 
empresa, mas que não é uma empresa nem é animada por 
qualquer espírito empresarial. 

Pergunto-me a mim mesmo, às vezes quando vejo a alegre e 
despreocupada avidez com que as personalidades e partidos se 
posicionam para tentar assumir a maioria nas grandes câmaras 
de Lisboa e sobretudo a do concelho de Lisboa, se se dão conta 
de que irão enfrentar a paradoxal situação: - vão procurar 
cumprir funções que por necessidades eleitorais (se não forem 
outras .. . ) são de cariz populista, à frente de uma máquina 
administrativa por cuja eficiência responderão, em termos empre-
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sanazs, dentro de um enquadramento legal "estatal". O meu 
espanto não acaba! ... 

É que está em jogo um sistema que tem de produzir resul­
tados (sob a forma de serviços a prestar, bens de capital a 
investir, remunerações e amortizações a fazer, dívida a servir); 
em ambiente externo sujeito como os das empresas, a flutua­
ções do custo do dinheiro, da oferta e da procura; captando 
recursos proporcionalmente escassos, e operando correntemente 
com custos crescentes. Não pode senão dizer-se que se está em 
presença de um sistema que exige a máxima aplicação do 
melhor "management" possível: um desafio capaz de fazer tre­
mer o mais bem classificado dos jovens de talento que saem 
das escolas de gestão, com o diploma de Mba bem fresquinho, 
do INSEAD ou da HBS, ou mesmo os da nossa produção 
local. 

As políticas que desembocam sobre acções destinadas a 
enfrentar os problemas "tal como eles são sentidos", conduzi­
rão, naturalmente, a gastar mais naquelas áreas de deficiência 
onde o funcionamento "natural" dos mecanismos urbanos for 
menos produtivo (áreas degradadas, infra-estruturas com menor 
rentabilidade e eficiência por serem áreas pouco produtoras de 
rédito e por isso caídas em declínio; proporcionar serviços e 
infra-estruturas a áreas de clandestinidade que é preciso recu­
perar para uma vida condigna, mas não projectadas inicial­
mente e produzidas com custos altíssimos em relação ao ser­
viço que prestarão, etc.), ou a pontos de conflito em áreas de 
grande pressão, ultravalorizadas (pobre Sr. Shunuchi Suzuki, 
de Tóquio!). 

É que a política "populista" municipal pode perfeitamente 
sentir-se justificada dizendo: "Importa-nos servir bem as neces­
sidades da cidade e dos seus munícipes; essa é a nossa primeira 
obrigação, não a de manter uma exploração equilibrada como 
a de uma empresa - os recursos e o dinheiro que faltar terão 
que vir de algum lado: o Estado que supra aquilo que a cidade 
não consegue obter por si!". Certo! e tanto mais certo quanto 
aos municípios centrais da aglomeração cabem responsabilida­
des de serviço de índole nacional, que têm que ser apoiadas 
pelo poder central. Certo! 

Mas o poder central é que já não pode ter a mesma atitude, 
quando tem que responder perante toda a população portu­
guesa e não perante munícipes de cada município. O poder cen­
tral tem que gerir mesmo os recursos em termos estritos e 

60 

duros de viabilidade; se os municípios não se mostram capazes, 
nem pela sua estrutura geográfica e administrativa nem pela 
sua atitude "populista" de aplicar recursos à colmatagem de 
problemas "tais como são sentidos" - então é fatal que o 
poder central tome·nas suas mãos a gestão concreta dos recur­
sos suplementares com que acode à cidade. E aí, livre da obri­
gação íntima e assumida perante os eleitores enquanto muníci­
pes em relação aos problemas localizados, fará, e fará mesmo, 
uma política de gestão por critérios racionais e técnicas bem 
próximas das das empresas! 

Aí, a cada passo dos políticos "populistas" municipais 
alheados das lógicas gestionárias de tipo empresarial, avança de 
um passo o fortalecimento das razões dos que querem um 
governo metropolitano de tipo "perfeitural", técnico, governa­
mentalizado. 

Que não se perceba que, em ambiente metropolitano a 
ênfase e persistência da políticas "populistas" a nível municipal 
não está a fazer mais do que abrir a falência dos valores autár­
quicos do poder local, é coisa que muito me maravilha. Que 
não se perceba que, na ausência de uma forma estruturada de 
administração metropolitana, se abre assim o campo de acção 
incontrolada das empresas públicas e dos entes autónomos do 
Estado, actuando impunemente e com a mais total irresponsabi­
lidade em relação aos municípios na actual selva administrativa 
da grande Lisboa, continua a espantar-me. E não percebo 
como é que não se vê, por parte dos candidatos aos cargos 
autárquicos, por parte dos partidos políticos, por parte dos 
grupos que apoiam e preparam candidaturas, o mais leve sinal 
de serem sensíveis a esta ambiguidade! . 

É curioso, no entanto! 
Há por todo o lado uma crescente percepção e interesse 

pela economia. Os diários têm páginas económicas. As pessoas 
seguem as cotações da Bolsa. Nos cafés discute-se o compor­
tamento de tal ou tal empresa, ou as manobras financeiras 
entre grupos económicos. A política joga-se em grande parte 
no campo da economia; um governo treme por um ponto ou 
dois a mais na inflação; as escolas de gestores estão a abarrotar ... 

Apetece-me às vezes chegar ao pé de uma qualquer das 
figuras que se propõem assumir a responsabilidade da gestão 
desta cidade, e fazer-lhe um teste simples, deste género, para 
responderem ali na hora: 

"Diga-me lá": 
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-A ordem de grandeza do orçamento da C.M.L. é seme-
lhante à: 

- da Secretaria de Estado do Comércio Externo? 
- da Fundação Gulbenkian? 
- dos supermercados Pão-de-Açúcar? 

- "Qual é o valor aproximado da despesa corrente da 
Direcção dos Serviços Técnicos e da Direcção dos Serviços de 
Obras da C.M.L.?" 

- "A quanto pensa, aproximadamente, que monta a dívida 
da C.M.L., ao sistema de crédito?" 

- "Que parte do orçamento da C.M.L. é consagrada a des-
pesas de pessoal; diga-me só na percentagem aproximada: 

- 15% 
- 30% 
- 70% 
- 80% 

- "Sabe que a contribuição predial, substancialmente, 
incide sobre o valor matricial da propriedade imobiliária; 

- "Que noção tem da ordem de grandeza da diferença 
entre o valor matricial e o valor verbal dos prédios, 'por ex.' 
nas 10 freguesias centrais do concelho?" 

- etc. , etc . ... 

Seria curioso. Mas não creio que as respostas, ou a sua 
ausêncià, me surpreendessem. 

Como não me surpreende, também, não encontrar nos cur­
ricula das nossas fábricas de gestores, nem uma única cadeira 
ou seminário sobre finanças e gestão metropolitana. Já as há, 
"lá fora". Essas coisas tardam a chegar cá. 

4.3. AS POLíTICAS " DE PLANO" 

O noema que resulta de recortar, no domínio do que é dado 
a consciência como "Lisboa", o facto construído sobre o terri­
tório, ilumina fundamentalmente toda uma família de políticas 
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que se agrupam sobre a designação de "políticas de plano". 
Convém desde já esclarecer que não entendo restringir o enten­
dimento dessa política à simples elaboração ou até à simples 
existência dos chamados "planos" - eles são apenas a materiali­
zação_ de uma atitude subjacente que é bem mais importante 
exammar. 

A observação de que a desorganização e o conflito na vida 
colectiva sobre o território vão a par com a desordem no 
enquadramento físico, de há muito fez nascer. uma convicção 
de que essa concomitânica implica uma relação causal. Enten­
der que essa relação causal actua no sentido do enquadramento 
para a função, é o que está na base das ati.tudes "do plano". 

A patente desordem de ocupação do território, sobretudo 
do território urbano, inicialmente, e depois rapidamente do 
espaço rural, do espaço nacional e continental, geram a história 
dos esforços para a conter, dominar e corrigir. História que 
está abundantemente feita , e através da qual se pode observar 
um corpo de técnicas e métodos, que configura aquilo a que 
hoje se dá o nome, bastante questionável, de Ciências do Pla­
neamento. Planeamento que de resto, há muito que abandonou 
o semantema original de "planta", desenho "mapa", "traçado", 
etc. para abranger hoje todos os campos da actividade humana: 
planeamento financeiro, planeamento escolar, planeamento eco­
nómico, planeamento das acções militares, etc. Tudo é hoje 
objecto de planeamento: desde o planeamento de um pique­
nique ao domingo, até ao planeamento nacional, que até tem 
um ministério próprio ... 

Se bem que interesse a este escrito sobretudo a vertente do 
planeamento que se dirige ao facto urbano e regional, convém 
assinalar que todo o planeamento tem um carácter distintivo 
importante: é um processo "convergente". O sentido de essa 
"convergência" deve ser discutido a um nível muito mais geral e 
fundo do que é possível neste ensaio, mas é possível fazer pas­
sar a ideia fundamental. Planear é um verbo (e um acto!) tran­
sitivo: quem planeia, planeia qualquer coisa; e ao fazê-lo, fá-lo 
com um objectivo, uma meta, uma situação-alvo, sem a existên­
cia da qual a acção perde sentido. 

Todas as acções de planeamento devem "convergir" sobre a 
obtenção dessa meta. A permanência dessa meta é essencial à 
estabilidade do processo, enquanto tal. A evolução ou substi­
tuição do alvo ou situação-objectivo acarreta a substituição do 
processo de planeamento, enquanto tal. (A consideração dos 
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erros, desvios, insuficiências lógicas das acções de planeamento 
a que assisti no campo do planeamento urbanístico e territorial, 
levaram-me a uma prospecção mais profunda em torno das 
bases desta questão, e levaram-me à publicação de um estudo 
-"EFICÁCIA E INCERTEZA NA INTERVENÇÃO PLA­
NEADA", edição conjunta IED e I.N. de Administração, 
1987". Abrem-se aí pistas para a exploração desta questão, e a 
nível exploratório não exigem mais que um manejo elementar 
da álgebra de conjuntos difusos, mas não cabe aqui fazer a sua 
introdução). 

O que importa entender é que na base das políticas "de 
plano" está a convicção de que, agindo sobre formas e estrutu­
ras, se age sobre os funcionamentos e os comportamentos. 
Pode aceitar-se ou não este sentido da causalidade contido na 
verificação da concomitância. À partida não pode ser afastado 
como ilógico. 

Interessa, aqui, não uma reflexão desse tipo, mas sim a da 
situação de facto do planeamento urbano, metropolitano e 
regional "no estado da arte". 

Nenhum urbanista, nenhum grupo encarregado do estabe­
lecimento de um plano territorial pode conceber apresentar-se 
hoje a fazer um trabalho que não traga a imprescindível nota 
de multidisciplinaridade. Aí aparecem integrados na equipa os 
sociólogos, os geógrafos, os economistas, os técnicos de siste­
mas urbanos, os paisagistas. Pensa-se assim dar resposta ao 
carácter sistémico da realidade urbana e territorial... A clássica 
fase de análise e diagnóstico fica assim ampla e proficiente­
mente coberta por estudos, normalmente interessantes e bem 
conduzidos, e que normalmente também não deixam de assina­
lar, nos vários tons e léxicos próprios das especialidades, a pro­
funda interligação entre as formas e as funções. 

Na fase de estabelecimento de modelos de simulação, qual­
quer que seja a sua natureza, e na fixação das metas de pla­
neamento, ainda aparece, nem que seja "pro forma", uma certa 
interdisciplinaridade - mas já muito menos quando se chega a 
fase de apresentação de propostas e instrumentos de interven­
ção. E chegada a fase de implementação (quando finalmente 
chega, se chega!) a interdisciplinaridade é apenas uma recorda­
ção e uma série de nomes no curriculum da equipa, e uma lista 
de estudos que servem muito bem para teses na Universidade. 

A verdade da intenção política do planeamento vem então 
ao de cima, materializando-se num certo número de determina-
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ções métricas, legais e discursivas que definem o "artefacto" 
urbano planeado - delas se espera que dêem uma nova confi­
guração a esse artefacto e, que dessa nova configuração, resulte 
a correcção das disfunções diagnosticadas. 

Com impressionante regularidade, em todas as latitudes e 
· regimes, verifica-se que tal não vem a acontecer. É bem conhe­
cida a figura melancólica, e por vezes patética, do planeador 
que, passados uns anos sobre a sua acção se lamenta: "Ah! mas 
se o plano tivesse sido cumprido à risca, nada disto teria acon­
tecido!" (isto porque o que aconteceu - e acontecerá sempre -
é bem diferente, e por ventura mais vicioso do que a situação 
inicial .. . ). 

Ora bem. Não é um maldito conluio de vontades perversas 
que está apostado em perturbar as práticas políticas "de plano" 
sobre o território, e em dar tempos de frustração a honrados 
urbanistas e planeadores. É antes um impessoal mecanismo de 
ordem bastante geral, e que para efeitos práticos se pode consi­
derar contido num teorema fundamental da programação dinâ­
mica em análise operacional: o teorema de Bellman. 

A forma abreviada do teorema de Bellman (a forma forte é 
um bocado confusa se não for precedida de uma certa clarifi­
cação técnica) é a seguinte: 

"Num processo sequencial, uma política optimal é consti­
tuída por subpolíticas optimais" (Políticas e subpolíticas são 
sequências de decisões encadeadas. Política optimal é a que 
conduz ao resultado final fixado como meta, com menos custo) 
e o leitor não se engane, se julga que o teorema apenas traduz 
uma verdade do amigo Banana. Este teorema é absolutamente 
fundamental em análise operacional, na programação dinâmica. 

O que acontece então é que o acto de implementar a acção 
planeada é evidentemente sequencial, e múltiplo. Diversas sub­
políticas têm de ser optimais contemporaneamente para que as 
subpolíticas subsequentes possam ser ainda optimais, e em cada 
momento do processo cada política tem de ser optimal, ou 
então a estratégia não é optimal - o processo diverge comple­
tamente em vez de convergir, como é o carácter intrínseco do 
acto de planear. 

O que é que impede a cada momento a formação de sub­
políticas optimais, na intervenção urbanística? 

Em primeiro lugar, as diferentes escalas de tempo em jogo: 
para lá dos longos tempos da discussão e preparação pelas ins-

65 



tâncias adequadas (tempos que ainda apesar de tudo poderiam 
ser encurtados) há os ritmos próprios e diversificados das ope­
rações de investimento e desinvestimento e da "viscosidade" 
própria dos sistemas administrativos, que tem como resultado 
impossibilitar a formação de subpolíticas optimais - quando 
há que inflectir no sentido da optimalidade várias políticas 
convergentes num nó decisional, algumas subpolíticas ainda 
estão a produzir os seus efeitos e outras ainda não têm a che­
gada dos efeitos das precedentes, necessárias à determinação 
da optimalidade. Rapidamente, o sistema diverge da optimali­
dade. 

Depois, existe o obstáculo próprio da natureza do instru­
mento jurídico. O direito positivo e .as suas normas, dirige-se 
fundamentalmente à manutenção de um regime estável: adapta­
-se mal à lógica dos sistemas dinâmicos de decisão. Mesmo os 
dispositivos jurídicos de excepção não comportam, pela sua 
própria natureza e se tiverem um mínimo de eficácia, a virtua­
lidade necessária à adaptação contínua a novas situações - e 
essas novas situações são em grande parte resultantes da retroac­
ção em "pull-back" da sua própria aplicação ... Quem siga de 
perto o processo de implementação de uma acção de planea­
mento, tem frequentemente o sentimento de estar num barco, 
cujo destino e rumo foram cuidadosamente e sabiamente tra­
çados, mas cujo leme foi amarrado à partida, e não pode ser 
desatado, apesar de os ventos e as correntes já terem afastado Q 

barco do rumo ... 
Há ainda a natureza reactiva do processo social. Perante as 

acções, materializando subpolíticas, do processo de implemen­
tação do plano, as vo11tades envolvidas nas acções que como 
sujeitos quer como objectos da acção desenvolvem estratégias, 
formando teoricamente um "jogo" cujos sucessivos estados e 
resultados não podem à partida ser conhecidos, e por aí tam­
bém o processo tende a divergir. 

Este estado de coisas conduz naturalmente a abandonar a 
atitude fundamental, em favor de outras, que formam três gru­
pos: 

a) uma atitude teórica, que consiste em introduzir o con­
ceito de "planeamento adaptativo". Levaria muito longe a dis­
cussão desta questão; muitas crenças e posições técnicas podem 
ser invocadas e não poucas autoridades. A minha posição, bas­
tante céptica e desencantada, é a de que se trata substancial­
mente de um véu conceptual para esconder o facto de que, 
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permanentemente, o processo diverge, a meta mostra-se esquiva 
e inatingível, e, perante a situação, define-se outra meta ... No 
fundo, esta é uma confirmação da incapacidade estrutural do 
processo, e, de passo em passo cai-se na atitude seguinte: 

b) o objectivo é então qualquer coisa em que se acredita, 
contendo a relação causal da forma para a função, e se aceita 
nas linhas gerais ser justo e bem estabelecido. Mas a condução 
do processo passa a ser uma sequência de negociações, de 
"barganhas", cedendo aqui para ganhar acolá, trocando alguma 
coisa de menos essencial, por outra que se julga menos nego­
ciável, persuadindo, discutindo passo a passo. O desgaste e a 
degradação desse processo conduz a última atitude: 

c) o exercício da acção de planear é já só o reconheci­
mento da incapacidade para inflectir a génese dos problemas, 
procurando tão-somente minorar os malefícios; evitar que "o 
que tem que ser e que tem muita força" não seja inteiramente 
incontrolado; tomar, em suma, a atitude defensiva do último 
reduto. 

Nestas quatro atitudes descritas (a teórica pura; a teórica 
adaptativa, ao sabor; a expedita que se quer pragmática; e a 
desenganada ou defensiva), contém-se a generalidade das políti­
cas de "plano". 

A última mencionada tem, em Lisboa e não só, uma 
expressão muito significativa, e cujo exercício vem dando 
forma a muito do território do concelho central e limítrofes -
a sua importância é tal que convém assinalá-la, para beneficio 
de quem não tem a percepção da sua existência e força: o 
"estudo". 

Na ausência de um plano (ou até como meio último e 
burocrático de pormenorizar um plano), fazem-se "estudos" 
localizados que uma vez aprovados, funcionam como instru­
mentos de execução. 

Um proprietário tem uma quinta, um terreno no meio de 
um bairro velho, uma casa a demolir - num sítio para o qual 
não há plano nenhum. Propõe-se construir lá o que for possível 
para rentabilizar a sua propriedade em termos imobiliários. As 
câmaras, metaforicamente coçam a cabeça e, menos metafori­
camente dizem: "Bem. Claro que pode. É o seu direito. Mas 
espere lá! isso não é assim à solta ... Há ruas a fazer, há infra­
-estruturas, há regulamentos, há mais-valias a calcular e rece­
ber, isso tudo! ... E preciso fazer "um estudo". 

E as câmaras fazem o "estudo" necessário. 
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O pitoresco nome de estudo sugere que alguém se vai apli­
car a estudar causas, reflectir sobre consequências, debruçar-se 
sobre a natureza da questão, interrogar, problematizar ... Diga­
mos que sim. Não há mal nenhum em aceitar tal ideia, mesmo 
que seJa necessário reprimir um sorriso. 

Mas um "estudo", na prática, consiste em arrumar barri­
nhas de 12m de profundidade (l2mm à escala 1/ 1000!) fazendo 
aqui e ali alguns ziguezagues, de modo a que aplicando a norma 
dos 45° do R.G.E.U. se obtenha o maior volume de construção 
compatível regulamentarmente com o terreno do proprietário e 
as mais-valias para o município. Depois o estudo é legalizado 
ao abrigo dos decretos "dos loteamentos", bem conhecidos. 

Leitor, caminhe ao longo do vale de Benfica ou Carnide, vá 
para os vales de Loures, de Oeiras, de Sintra, vá à Outra 
Banda, vá aí por diante. O que vir de monótono, maciço, chato 
e repetitivo, por quilómetros e quilómetros quadrados "ad nau­
seam", com 12m de profundidade, todos os pisos que coube­
rem dentro de uma linha de 45° da base da fachada fronteira, 
ou lotezinhos para moradias "ad infinitum", já sabe: é o resul­
tado de "estudos". 

O que vir trapalhão, confuso e sem 12m de profundidade 
ou minúcias dessas, é "clandestino". 

O que sobrar (velhas casas senhoriais, granjas abandona­
das, velhos hortos com noras), é "expectante": tem o destino 
marcado, destiná-se a "estudos" ou a "clandestinos"; se forem 
de grande qualidade talvez o IPPC, contra ventos e marés, 
consiga classificar qualquer coisa (que fica depois envergo­
nhada e triste, por entre traseiras de armazéns e prédios de 16 
pisos, mas isso é outra história). 

Acredito que esta é uma maneira rude grossa de expor as 
coisas. Mas gostaria que me demonstrassem que não é assim! 

Ter-se-á já aqui, espero, a noção da ambiguidade senão 
mesmo da incompatibilidade, no actual estado das coisas, entre 
as políticas "de plano" governadas pelo noema arquitectónico, 
e as políticas "de gestão", governadas pelo noema do utiliza­
dor". 

Mas essa incompatibilidade, esse nó do conflito, não é pri­
vativo do mau plano, puro mecanismo anónimo, cujos efeitos 
são claramente sentidos, e universalmente verberados com gri­
tos de indignação. 

A mesma lógica fere o bom plano, o plano generoso, 
admissível, discutido, portador de esperanças e de convicções. 
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O bom plano quer salvar, quer corrigir, quer recuperar, quer 
inverter tendências, quer garantir valores. O bom plano tem 
autores que assinam, é deliberado, é objecto de concursos. O 
bom plano chega aos jornais e às revistas (onde, bofé! muitas 
vezes morre ... ). 

O bom plano propõe-se "recuperar" bairros degradados, 
melhorar zonas inteiras da cidade ou trechos importantes, criar 
zonas verdes, revitalizar zonas decaídas, preservar ou melhorar 
a fisionomia de tal ou tal avenida, obliterar tal ou tal "vergo­
nha" da cidade ... 

Ao bom plano adere-se, com o bom plano colabora-se, do 
bom plano espera-se. 

Contra o bom plano trabalha silenciosamente o teorema de 
Bellman e a teoria geral dos sistemas; e os agentes e actores do 
bom plano têm às três esquinas do seu plano, três nós de frus­
tração: a articulação das políticas "de plano", baseadas no 
noema arquitectónico, com as políticas "de gestão" baseadas 
no noema "de utilizador" por um lado; a articulação das políti­
cas "de plano" com as políticas "de direito" baseadas no noema 
"jurídico-administrativo", por outro; e por fim a articulação 
das políticas "de plano" com a reactividade própria dos siste­
mas,sociais que constituem o noema "do sociólogo". 

E que é bem diferente "ter uma ideia de cidade", de "ter 
uma ideia acerca de coisas que se podem fazer na cidade", e 
essa ambiguidade campeia por aí. Mais tarde voltaremos a esse 
ponto. 

4.4. AS POLÍTICAS "TÉCNICAS" 

Do noema de Lisboa que consiste na sua construção mental 
como um sistema de infra-estruturas, superstruturas, equipa­
mentos e funções resulta um tipo de política de intervenção 
cujos ~odos e efeitos são dos menos patentes publicamente, 
mas ma1s actuantes de facto. 

Penso que o que caracteriza verdadeiramente esta família 
de políticas não é a sua "tecnicidade" - o que surge imediata­
mente como uma tautologia - e "tecnicidade" é coisa que tem 
de haver em todas as atitudes de intervenção ... 

Encontrar-se-á possivelmente a nota distintiva das políticas 
"técnicas" no facto de privilegiarem uma métrica expressa em 
quantificação, em relação a qualquer conjunto de significados 
ou valores não quantificados. 
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As políticas "técnicas" destinam-se a obter melhores resul­
tados que se possam traduzir por "quanto" e "onde", apresen­
tando uma eficácia que se possa medir por afastamento em 
relação à meta fixada em "quanto" e "onde", por meios 
objectiváveis. 

Para a atitude "técnica" os valores que fundamentam as 
metas a atingir são fixados exogenamente. Numa visão da rea­
lidade urbana em que a intencionalidade destaca os seus 
aspectos de sistema funcional, o que importa é que o sistema 
funcione bem enquanto tal; ao que se destina o sistema é 
assunto que não é licitamente interrogado em termos tecnológi­
cos, a não ser como uma "meta" dada, e só por aí determinante 
da operação do sistema. Como o mecânico que prepara o 
motor, o châssis, os pneus, a direcção e os travões de um carro: 
importa-lhe saber se o carro se destina a um "rallye", a serviço 
de carga e descarga, ou para passear ao domingo, e consoante 
esses dados, constrói, afina e mantém o veículo. Para onde ele 
vai, quem vai nele ou quem concorre ao "rallye", não é da sua 
conta, em termos profissionais - pode sê-lo em termos de 
curiosidade ou opinião pessoal, mas não profissional. 

Assim também, os que se ocupam da construção e manu­
tenção dos sistemas de suporte da vida urbana, podem ter desta 
em termos pessoais, opiniões, sentimentos, desejos; em termos 
profissionais, não. 

É estranho ao "modo" profissional técnico a incorporação 
de valores de ideal, convicção, ou opinião pessoal na operação 
da sua tecnicidade - ou então a técnica está ferida da incapa­
cidade de se justificar do modo objectivável e verificável que 
está na sua natureza. A imaginação criadora, o instinto e a 
criatividade baseada na experiência que marcam nomeada­
mente a grande engenharia, manifesta-se no interior do pro­
cesso técnico, e não no seu exterior ou finalidade; se se pre­
tende por exemplo abastecer de água uma dada zona da 
cidade, o técnico encarregado de o fazer pode encontrar para 
tal soluções brilhantes e inovadoras de acordo com a sua capa­
cidade, e será aplaudido; mas falhará se, num acesso de grande 
convicção, resolver que a água vai melhor para outra zona da 
cidade, que lhe agradou mais. Pode ser magnífico como reali­
zação - mas não é isso que lhe foi pedido, nem tem ele o 
direito de o fazer! Não só não tem o direito de o fazer como o 
resultado da sua acção pode ser medido: trata-se de saber se os 
metros cúbicos de água à pressão desejada chegaram lá onde 
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foi pedido, ou se não, quantos faltam? (E não será conveniente 
que ele se justifique, dizendo: "Mas vejam que felicidade eu vim 
trazer aos que têm hortas na zona que eu escolhi, e que lindas 
que elas estão, e isso não é tão bom?"). 

As políticas "técnicas" dirigem-se às acções sobre os siste­
mas de supQrte da vida urbana não à sua transformação. 

Uma outra ordem de políticas dirige-se também a outros 
sistemas relativos à vida urbana, agora não de suporte, mas de 
regulação: as políticas jurídico-administrativas. 

4.5. AS POLíTICAS "JURfDICAS E ADMINISTRATIVAS" 

Ao noema que se constrói intencionando no que é dado à 
consciência como sendo "Lisboa", e vendo aí uma partição ou 
singularidade de uma vasta construção que é constituída pelas 
vastas estruturas do Direito, e sobretudo do Direito Adminis­
trativo, correspondem políticas características. 

É uma lacuna da nossa formação cívica escolar (ou pelo 
menos era-o nos meus tempos de estudante!) a introdução aos 
rudimentos da Teoria do Direito - a natureza do Direito, as 
fontes do Direito, os significados do Direito ... Os doutos juris­
tas, jurisconsultos e professores parece também não terem sen­
tido a necessidade de que seja divulgada e generalizada a difu­
são desses conhecimentos basilares para entender o enquadra­
mento fundamental da vida em sociedade; não é muito fomen­
tada a reflexão sobre esses conhecimentos fora do âmbito, algo 
hermético, das Faculdades e das sociedades sábias. 

Assim, o que chega à observação exterior aos meios jurídicos 
e administrativos da sua acção, é bastante diferente, porventura, 
da visão que os próprios têm de si mesmos. E essa observação 
dirige-se sobretudo às formas de exercício do Direito positivo. 

A convicção da força e realidade operativa das normas do 
Direito aparece então não tanto entre os próprios juristas como 
entre os leigos - e sob formas muito empobrecidas. O "homem 
da rua", mas também o eleitor vulgar, e o homem investido de 
poderes de vária natureza (inclusivamente quando legislador!) 
tem uma atitude característica: "Ah! Muito bem! Então o pro­
blema é esse? - Faz-se já uma lei para resolver esse assunto!". 
"Regulamenta-se isso!". "Proíbe-se e pronto!". "Obriga-se, ora 
essa!", etc., etc. 

Existe, esta mentalidade. 
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Existe, todos a conhecemos, todos a encontramos diaria­
mente, no trabalho, na função pública, na empresa, em casa, 
no clube, na rua. 

Pensa-se que se pode conduzir a vida, nos seus impulsos e 
pujança, nas suas correntes profundas que radicam no mito, no 
inconsciente colectivo, nos interesses e nas paixões, no seu 
desenrolar imprevisível e tumultuoso, nas forças económicas e 
nas pulsões desencadeadas pela informação da massa, nas tra­
dições e atavismos, mediante alguns articulados publicados na 
folha oficial, ou na circular ou na normazinha regulamentar de 
execução permanente. E na verdade não pode, totalmente. 

As políticas jurídico-administrativas aplicadas ao facto 
urbano tendem a tomar a forma de conjuntos de disposições 
para limitar certos comportamentos, regular certos direitos. 
São naturalmente instrumentos para assegurar a estabilidade 
de um dado corpo de intenções ou de valores; a norma jurídica, 
t'em de assentar na generalidade e numa determinada perma­
nência, sem as quais a sua própria natureza é ferida. 

A intervenção jurídico-administrativa tende assim a exercer­
-se numa esfera relacionada com o próprio mundo relativa­
mente estável e desencarnado das estruturas administrativas, e 
concretiza-se quando os impulsos e solicitações da realidade 
social e dos seus conflitos chegam a ser aí sentidos. E quase 
sempre também "ex-post facto", à defesa, tentando circunscre­
ver ou limitar um mal em curso. 

Do meu ponto de vista, em relação às políticas urbanas que 
se manifestam sob a forma de intervenções de natureza legal, e 
assentam nessa natureza a sua esperança de eficácia, tenho a 
percepção de que há um factor que torna o instrumento jurí­
dico inadequado para a intervenção sistémica: a pobreza da 
noção de tempo, peculiar ao pensamento e à prática jurídica. 
Não se trata do tempo no sentido da sua utilização processual 
- os prazos, as datas, etc. - coisas a que a gente jurídica dá, 
reconhecidamente, a maior das atenções; é antes a ausência de 
um conceito de tempo intimamente ligado à própria lógica dos 
factos da ciência, como existe necessariamente noutros domí­
nios do saber - nas ciências da natureza, nas ciências sociais, 
nas técnicas e tecnologias, na filosofia ... 

O jurista será formalista, será jusnaturalista, será contratua­
lista, será tudo o que quiser; mas depois, quando se vai ver a 
sua produção positiva, aparece como livre de temporalidade; o 
seu "tempo" é uma referência auxiliar, um apêndice teórico só 
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útil em termos práticos mas não essencial, uma dimensão "car­
dinal" (um prazo de um mês é um prazo de um mês igual a 
outro prazo de outro mês enquanto durar a determinação 
daquele prazo de um mês - ainda que na vida real um mês 
possa ser denso de acontecimentos e prenhe de duração humana, 
e o outro mês possa ser inteiramente neutro e sem significado 
para o aspecto em questão ... ). 

Mas a tentação, bem compreensível, de resolver problemas 
legislando, estará sempre presente. Bom seria, no entanto, que 
as pessoas se apercebessem de que as intervenções que nascem 
e se situam no plano jurídico, não atingem a sua eficácia no 
plano do vivido simplesmente "ex operae operatum" - porque 
sim, porque foram feitas, porque assim é que tem que ser, por­
que a lei é para se cumprir, etc., etc. 

Além do mais, porque são muitas vezes apenas uma maneira 
de tranquilizar certas consciências: "Fizemos a lei, não fize­
mos? Agora a vida que a cumpra; nós já fizemos o que devía­
mos" ... 

4.6. O LUGAR DOS MOVIMENTOS CÍVICOS 

Sem constituírem propriamente uma família de políticas, os 
movimentos cívicos na ordem urbana formam um "ligante" ou 
um "adjuvante" de várias políticas, no sentido em que represen­
tam uma espécie simétrica das políticas "populistas". São por 
assim dizer o "populismo" dirigido de baixo para cima: a 
tomada de iniciativa pelos sujeitos da política; o agarrar nas 
próprias mãos dos problemas sentidos; o despertar de interesses 
solidários tanto para reivindicar soluções como para suprir 
intervenções insuficientes dos poderes constituídos. 

O largo espectro desta família de movimentos vai desde os 
que têm inspiração política partidária, normalmente de esquerda 
ou extrema-esquerda, até a agrupamentos espontâneos, locali­
zados e apontados a metas específicas. 

Dos movimentos de inspiração partidária pode-se observar 
que não só são a forma mais visível da presença dos partidos 
que os animam na vida da cidade - em parte, certamente, 
porque é a única forma de que dispõe - como também chegam 
a constituir a única forma concreta de intervenção na política 
da cidade que conseguem explicitar. Normalmente, e justa­
mente, esse tipo de intervenção tem carácter reivindicativo e 
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mobilizador: não procura tanto mudar as instituições e atacar 
os problemas de fundo (como se poderia esperar de partidos 
revolucionários!), quanto exigir que as instituições existentes 
funcionem correctamente. 

As pessoas agrupam-se para exigir da junta de freguesia ou 
da câmara o balneário, a paragem de autocarros, a pavimenta­
ção da rua, a iluminação do beco, a instalação da biblioteca, 
sob o impulso_ partidário; os partidos mostram aí, junto às 
bases e aos eleitores, a sua capacidade de os defender no ter­
reno, e por aí granjear votos - e onde é fácil acusar as estru­
turas que detêm o poder municipal... 

Mas ao longo do restante leque de movimentos cívicos na 
cidade vem a encontrar-se um grau crescente de alheamento 
das instituições, das estruturas partidárias ou dos poderes 
constituídos. 

As pessoas movimentam-se para idealmente conservar o 
carácter do seu bairro, ou para organizar festejos, ou para 
promover estudos, ou para acudir a certas situações sociais, e 
fazem-no sob o impulso de necessidades sentidas. Para que a 
resposta a essas necessidades sentidas, difusamente, se corpo­
rize num movimento cívico, é necessário um elemento cataliza­
dor, um carola, um líder. Não é de excluir que, muitas vezes, 
esse líder seja "plantado" discretamente, por um partido polí­
tico agindo "no terreno", mas isso é praticamente irrelevante 
quando o resultado é conseguido: o despertar do sentido cívico, 
o sentimento de cidadania, o hábito de participar empenha­
damente na vida colectiva. E esses valores são o mais impor­
tante resultado dos movimentos cívicos urbanos, muito mais 
do que os resultados concretos obtidos por tais movimentos. 
Porquê? 

E relativamente fácil mobilizar as pessoas para uma causa, 
sobretudo quando ela envolve situações gritantes, visíveis ou 
até simplesmente afectivas. É fácil denunciar, agitar, reunir pes­
soas, produzir demonstrações e manifestações, entusiasmar as 
vontades, atear as imaginações. Mas depois vem o contacto 
com a dureza dos complexos sistemas administrativos, com 
forças enormes geradas pela concentração metropolitana nas 
suas formas financeiras e económicas, com a rigidez por vezes 
intolerável mas estruturalmente necessária dos sistemas admi­
nistrativos e legais, com outros interesses também legítimos 
formando outros movimentos cívicos mas não convergentes -
e então as pessoas desmobilizam-se, descrêem, desinteressam-se. 
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É então que aparecem os lados menos bons dos movi­
mentos cívicos: a frustração não é boa conselheira, nem o resí­
duo da amargura e descrença uma boa base para que floresça 
um real e forte sentimento de cidadania urbana. 

E é então, e é por isso, que sinto as maiores reservas 
quando vejo pessoas, com manifesta vontade e reconhecida 
dedicação, aproximarem-se da hipótese de se canditarem a car­
gos da administração autárquica tendo como únicos créditos a 
seu favor a capacidade e gosto de movimentar boas vontades e 
inspirar participações, sugerir acções, promover a "festa", ofe­
recer a "imagem" ... 

Apoios, conhecimentos sociais, imaginação, criatividade, sen­
tido de oportunidade, não chegam para enfrentar os duríssimos 
e gigantescos problemas do colosso metropolitano - a essa 
escala, chegam apenas para fazer "gracinhas", e "deitar alguns 
remendos". Mas triste, triste política a que não aspirar a mais 
do que isso! 
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5. AS POLÍTICAS QUE NÃO SE FAZEM: 
OS POLÍTICOS QUE NÃO HÁ! 

Ao referir em epígrafe deste capítulo "os políticos que não 
há", indico implicitamente que não me quero referir aos "polí­
ticos que há", em torno da questão de Lisboa. Os que há, são 
melhores ou piores; uns muito populares ou outros discreta­
mente actuantes; alguns meus conhecidos e outros que não 
tenho o privilégio de conhecer; vários são amigos de longa 
data, outros apenas figuras que respeito mas de que pouco sei. 
Nenhum está em causa. 

Refiro-me apenas a uma figura compósita, ideal, abstracta, 
que tem laivos e partes de todos eles e partes que não encontro 
neles: em suma o político que, como categoria ou grupo, na 
minha opinião faria falta a Lisboa. Ou, posta a questão de 
outro modo: o grupo de inteligências e vontades que deveria 
exercer as políticas que fazem falta a Lisboa, e não se exercem. 
Isso na minha opinião, claro - e é uma opinião que não vale 
mais, mas não vale provavelmente menos que qualquer outra. 

5.1. UMA IDEIA DE CIDADE, OU UMA IMAGEM DA CIDADE? 

Vejo, de há muito, que nos debates acerca de Lisboa e das 
intervenções e atitudes propostas, aparece como um leit-motiv 
expresso de uma forma ou de outra, o seguinte: 

"É precisa uma ideia de Cidade!" E os grupos, partidos, ou 
candidatos proclamam "Nós temos uma ideia de Cidade para 
Lisboa!" dando a entender por aí a existência de uma globali­
dade, uma largueza de vistas e uma extensão de análise que 
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tendem a inculcar a confiança na sua capacidade de ultrapassar 
a casuística e a actuação ao sabor do momento. 

Também estou convencido de que é necessária uma ideia de 
Cidade, para Lisboa. 

Mas o que vejo proposto e avançado como sendo "ideias de 
uma Cidade" aparece-me mais como "imagens de uma Cidade"; 
o que sendo coisa útil e interessante também, não é nada a 
mesma cmsa. 

Explico-me, com uma alegoria tosca mas eficaz: 

- um indivíduo de certa idade, cheio de achaques e quei­
xas várias, vai ao médico. Este diz-lhe: "Meu caro senhor, eu 
sei como é que o senhor ficaria bem. Eu, a si, vejo-o alto e 
espadaúdo, estilo Schwarzenegger - vou-lhe recomendar pesos 
e halteres, para ficar como eu acho que você ficaria bem!" O 
doente, desconfiado, vai a outro médico que lhe diz: "Coração! 
um coração novo é o que você precisa, para poder subir as 
escadas a correr, como um rapaz amigo que eu conheço! 
Cirurgia cardíaca, já!" O doente, assustado, vai a outro médico 
que lhe diz: "Acho-o triste! Eu cá vejo-o como uma pessoa 
alegre, dinâmica, nova. Do que você precisa é de ir ao teatro e 
comprar literatura cómica; é cá uma ideia que já vi aplicar a 
pessoas assim e ficam óptimas, felizes e simpáticas tal como eu 
gostaria de o ver!". 

Estes médicos (fictícios e improváveis) têm uma "imagem" 
do que poderia ser o doente depois de tratado, e em si mesmo; 
tais "imagens" não são boas nem más. São nocivas apenas nó 
momento em que tais clínicos, agindo como homens "práticos e 
pragmáticos", decidem actuar sobre "problemas concretos" (a 
figura alquebrada, a astenia, a angústia) com "soluções concre­
tas" que rebentariam o doente de vez. 

-mas o doente procura outro médico, que depois de aná­
lises e exame ao passado, lhe diz: "Vejo que o senhor tem um 
defeito de postura adquirido no seu trabalho que deformou a 
sua coluna; não pense que pode vir a ser um atleta perfeito 
agora - vai é fazer uma ginástica correctiva progressiva para 
atenuar os efeitos passados. Mas para isso terá que deixar de 
fumar e procurar ir perder peso; convirá que faça uma dieta, 
mas que terá que ir sendo ajustada à medida dos resultados para 
evitar uma descalcificação - e além do mais, o seu metabo­
lismo não está grande coisa! Não pense na maneira de ser 
capaz de fazer grandes esforços: pense antes em organizar a sua 
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vida de modo a não sobrecarregar o coração. E talvez não 
fosse mau fazer uma certa terapia psicológica para descobrir as 
causas dessa sua angústia. E tome algumas vitaminas. Vigie os 
dentes! E olhe! apareça daqui a uns tempos, para vermos os 
resultados, e tomar novas medidas de acordo". 

Este médico (bastante mais plausível do que os anteriores) 
não parte de uma sua "imagem" do doente depois de tratado. 
Este médico elabora uma "ideia" do doente, da sua fisiologia e 
patologia, do seu sistema biológico com o seu enquadramento 
ambiental, as suas limitações. Provavelmente, ele terá também 
uma "imagem" de como gostaria que o seu paciente viesse a 
encontrar-se depois; provavelmente seria tão aliciante para o 
paciente como a dos outros médicos desta alegoria. O que ele 
não faz é confundir uma coisa com a outra ... 

Ora bem. 
O que eu vejo apresentar como "ideias de cidade" são "ima­

gens": imagens de uma cidade em que toda a zona antiga é 
recuperada, ou de que nenhuma parte da zona antiga é recupe­
rada; uma cidade em que o trânsito é todo facilitado no seu 
interior, ou em que todo o trânsito é retirado do seu interior; 
uma cidade em toda a função de capital administrativa é pri­
macial e tudo o· resto é organizado no exterior e nos subúrbios 
para servir um magnífico centro cosmopolita e plutocrático, ou 
uma cidade retomando a doçura de viver dos tempos queiro­
sianos e em que as feias funções utilitárias vão para qualquer 
sítio árido e tecnocrático, tecnologicamente eficaz, mas que 
poupe acima de tudo os nossos jardinzinhos românticos; uma 
cidade beneficiando de todos os avanços da tecnologia urbana 
que se vêem no estrangeiro, com estacionamento fácil e garan­
tido para toda a gente (e toda a gente podendo ter carro, evi­
dentemente: é o seu direito!), mas onde seja agradável o silên­
cio, a paz e a possibilidade de passear nas ruas por passeios 
desobstruídos e em segurança; uma cidade onde haja habitação 
para todos, e ao pé dos locais de trabalho, ou uma cidade onde 
haja locais de trabalho ao pé de todas as habitações; uma 
cidade onde se põe habitação (e habitantes, presumo) nos bair­
ros de onde saíram, se abrem espaços verdes onde agora estão 
habitações e escritórios; se abre o porto e a frente do rio, ou 
feche o porto, ou transforme o porto e se fazem marinas; uma 
cidade onde se reforça o caminho de ferro ou tira o caminho de 
ferro , ou enterra o caminho de ferro , ou tira o aeroporto ou 
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urbaniza o aeroporto; uma cidade onde o que falta são "gran­
des edifícios de prestígio e avenidas dignas de uma capital 
europeia", ou onde o que é preciso é fazer habitação social e 
acabar com obras de fachada para encher o olho e gastar o 
dinheiro do contribuinte; etc. 

Propõem-se coisas maravilhosas e impressionantes: tiram-se 
e põem-se habitantes aos milhares, como se fossem passivas 
peças de um jogo; deitam-se abaixo milhares de edifícios e 
reconstroem-se outras dezenas de milhar, sem pestanejar; abrem­
-se redes de vias ou limitam-se vias, criam-se espaços verdes ou 
zonas monumentais ali à vista do freguês com a maior facili­
dade; mudam-se vocações de terrenos e zonas, invertem-se ten­
dências, transformam-se modos de vida; recuperam-se modos 
de vida de bairros inteiros - tudo isto, evidentemente, no 
papel e nas palavras. 

São imagens e mais imagens. 
Imagens não faltam por aí. 
Sem esforço, encheria mais uma página com as que tenho 

conhecido, e ouvido defender, e defender com veemência, como 
essenciais e únicas bases de programa de acção. Algumas são 
reconhecíveis até como propugnadas por personalidades ou 
grupos com eventual ou real poder de intervenção; outras 
encontram-se difusamente e correspondem a "políticas implíci­
tas", bem actuantes pela calada; outras ainda ficam pelo mundo 
indefinido das pulsões colectivas e de um certo imaginário entre 
popular e erudito ... 

Mas uma real "ideia" da Cidade, não a vejo aparecer ainda 
por aí. 

5.2. O CAMINHO QUE AS COISAS TOMAM 

O conjunto de problemas que constituem a chamada "ques­
tão urbana" traduz-se para o comum dos citadinos num bem 
palpável "mal-estar urbano". 

Há pouco tempo, num ·encontro em que participei, e onde 
se esboçava (mais uma vez) um qualquer movimento cívico 
urbano, alguém se exprimiu assim, em relação a Lisboa: 

"É preciso fazer alguma coisa; é preciso dizer - BASTA!" 

~xprimia, sinteticamente, um sentir generalizado. 
E preciso dizer "BASTA!" 
Sim. Mas a quem? 
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E aí reside o problema: dizer "BASTA!" a quem? É que a 
própria escolha de alguém a quem dizer "BASTA!", alguém 
designável, alguém que possa ser apontado como o responsável 
(para já não dizer "o culpado") supõe desde logo que tal figura 
exista, singular. Ou em grupo definível. 

E não há. 
Longas e complexas cadeias de causas, efeitos retardados, 

viscosidades e atritos institucionais, limitações de toda a ordem 
fazem perder sentido a toda a tentativa de atribuir a uma pes­
soa ou grupo de pessoas a responsabilidade de uma situação 
que é, em si mesma, uma teia vastíssima de situações e proble­
mas em marcha. 

Por uma razão perfeitamente simétrica, é fútil crer na capa­
cidade de uma pessoa ou grupo de pessoas, através de uma 
acção voluntarista, para suspender os efeitos de complexas 
cadeias de causalidade substituindo-se a eles. 

Nos meus tempos de liceu, contávamos uns aos outros uma 
historieta inocente, mais ou menos assim: 

"Um teatro incendeia-se, gera-se o pamco, as pessoas 
perdem a cabeça, amontoam-se na saída entre gritos e o 
ruído terrível das chamas. Nisto, um homem salta para o 
palco e grita, com firmeza e convicção - "Calma! vamo­
-nos salvar todos, não haja medo porque EU ESTOU 
AQUI E EU SOU O HOMEM DO PÍFARO! As pessoas 
respiram de alívio tranquilizadas, mas nesse momento, o 
teatro desmorona-se, e morrem todos. 

Pergunta-se: qual a conclusão a tirar? 
A conclusão é esta: ELE NÃO ERA O HOMEM DO 

PÍFARO!" 

Ora bem; esta historieta vem-me à memória com frequên­
cia, ao longo da minha vida, quando vejo o comportamento 
das pessoas em relação aos homens "providenciais" de todos os 
níveis que se apresentam na política prometendo acções salvíti­
cas - e falham. 

As pessoas concluem também que "eles não eram os homens 
do pífaro", ou procuram algum que seja realmente o "homem 
do pífaro", metaforicamente, segundo a mesma lógica obtusa e 
ridícula da historieta. Não lhes ocorre que seria primeiro 
importante determinar se "ser o verdadeiro homem do pífaro", 
ou até ter a honesta convicção de o ser e afirmá-lo, é condição 
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necessária ou suficiente para assegurar qualquer eficácia numa 
catástrofe ... 

Mas falar de eficácia desperta outras reacções típicas. 
Quem se deu ao trabalho de ler até aqui este pequeno ensaio 

ou resumo de posições pessoais, pode ser tentado a ler nele um 
estado de espírit? segundo o qual não há nada a fazer, porque 
tudo parece mmto interdependente e determinado por forças 
incontroláveis, e ver nele apenas uma análise não empenhada na 
acção: um exercício mental gratuito e improdutivo - mais um 
caso_ de incapacidade para a acção disfarçada de cepticismo ... 

E certo que eu gostaria que fosse antes lido como. um 
vibrante apelo à acção, inadiável, urgente. A experiência diz­
-me que não será assim. E não será assim porque as pessoas 
esperam, de quem se debruça sobre os problemas da cidade, 
que apresente soluções ("soluções concretas para problemas 
concretos" ... ) que possam ser postos em prática por homens 
decididos, práticos, pragmáticos, realistas, eficazes. 

Basta de análises, basta de teorias, basta de debates e lucu­
brações: o que é preciso é fazer, é ser actuante, é estar na bre­
cha, resolver organizar, impor, construir! 

São então assim os homens "práticos" e "realistas" aqueles 
que são precisos para pôr as coisas nos eixos, parece ... 

Mas quem é que conduziu as coisas urbanas ao estado em 
que estão? 

Os promotores imobiliários, os construtores civis os urba-
nizadores de lotes, não são práticos e realistas? ' 

· Os gesto.res municipais acorrendo aqui e além a remediar 
situações ex-post, ou entrando no jogo sob pressão das circuns­

. tâncias não são práticos e realistas? 
Os engenheiros de infra-estruturas projectando e construindo 

sem dúvidas nem preocupações, sob a capa da neutralidade da 
técnica, não são práticos e realistas? 

Os políticos e politiqueiros manobrando na conquista do 
voto e do interesse partidário não são práticos e realistas? 

A conurbação e o sistema metropolitano crescem e densifi­
cam-se de modo alucinante, e a selva de betão espalha-se sem 
controlo nem medida - e o valor potencial dos solos da área 
metropolitana toma dimensões capazes de subverter toda uma 
qualquer política económica. Mas os macro-economistas debru­
çam-se sobre as estatísticas e acham-se felizes quando a FBCF 
na construção aumenta, e propõe-se que aumente ainda mais 
(não importa onde, isso não lhe diz respeito!). 
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Os admiráveis macro-economistas (oh! sábios e reputados 
alquimistas de números, sem dúvida!) não são eles pragmáticos 
práticos e realistas? 

As associações de construtores civis, os lobbies da constru­
ção, os governantes do sector, com os seus "númer~s duros" 
privados de significado ("Faltam 70 000 fogos; é prec1so cons­
truir 10 000 fogos; construíram-se 30 000 fogos, etc."); haverá 
gente mais prática e realista? 

Quem conduziu a Grande Lisboa ao estado trágico, eco­
nómico e social, em que se encontra? Este estado de coisas é o 
resultado da acção de ideólogos tenebrosos, que viram e dese­
jam assim o deserto social e satanicamente dispuseram as suas 
inteligências em conluio para atingir sabe-se lá que perversos e 
obscuros fins - ou é o resultado bem concreto da acção local, 
da ganância, da ignorância e da insensibilidade dos "homens 
práticos, pragmáticos e realistas" em acção? 

E é então a "homens práticos, pragmáticos e realistas" que 
se quer confiar a correcção daquilo a que a sua acção, por 
natureza, conduz? 

É. 
E é por isso que não vejo razões para esperar. .. 
O caminho que as coisas tomam é o de, sob formas politi-

camente mascaradas, vir a ter-se "doses reforçadas do mesmo". 
Virão programas, virão promessas, virão intervenções. Serão 
"gestionárias", e "eficazes", "pragmáticas" - serão, até talvez, 
apoiadas nas técnicas e nas análises "científicas" do estado da 
arte, sob a caução tutelar da Universidade, se for preciso. 

Mas depois, na prática, vão funcionar inflexivelmente os 
mecanismos fundamentais que não foram tocados, nem "prá­
tica e pragmaticamente" convém que sejam ... 

Haverá, isso sim, "soluções concretas para problemas con­
cretos", que irão gerar cada vez mais problemas, e estes serão 
cada vez mais concretos, e mais árduos. 

Porque a verdadeira atitude pragmática, o verdadeiro rea­
lismo, situam-se muito mais longe e são muito mais difíceis de 
entender. Supõem uma longa pedagogia, um entendimento 
"político" do sistema social e do facto urbano, uma aceitação 
do factor tempo e um conhecimento da "fisiologia" e dos com­
portamentos do organismo urbano e da sua patologia que 
estão para lá do nível da intervenção voluntarista e das políticas 
dirigidas aos problemas "tais como são sentidos" e não "tais 
como são gerados". 
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É a esse nível que se torna necessário formar "uma ideia de 
Cidade". É a esse nível que é preciso trabalhar, e muito, e já. 
Mas a esse nível não o entendem os políticos, que vivem do 
contingente e do imediato; não o entendem os tecnólogos, que 
vivem no domínio do determinado e objectivo; não o entendem 
os estetas e os visionários, que se movem no plano do desejo e 
do afecto. 

As pessoas que leram este meu escrito não encontraram 
receitas, programas, imagens, ou métodos - e a minha refle­
xão sobre o caminho que as coisas tomam, não é certamente 
atraente. Mas seria indigno propor todas estas observações 
amargas - e discutíveis certamente! - sem propor também o 
que é a minha "ideia de Cidade". 
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6. UMA IDEIA DE CIDADE 

Não se trata aqui, como já atrás referi, de propor uma ima­
gem qualquer de como é que eu julgaria bem ou gostaria de ver 
a Cidade. Não se trata de sugerir agrados e felicidades, belezas 
e perfeições para Lisboa - isso, há muito quem o faça e bem, 
e no fundo, cada um de nós traz as suas no íntimo, e acalenta 
no desejo. 

Não se trata também de sugerir "coisas que se poderiam 
fazer em Lisboa". 

É bem mais árido e duro o que desejo exprimir. 
Como ideia de Cidade, é também uma, de entre muitas pos­

síveis, oferecida apenas com o intuito de mostrar virtualidades, 
admitir correcções, confrontos e desenvolvimentos - ou até ser 
simplesmente rejeitada. 

É o próprio das ideias. 

6.1. A DINÂMICA DE FUNDO 

Não obstante as intenções, expressas ou tácitas, de desen­
volver o interior do País através de acções voluntaristas (melho­
ramento da acessibilidade, investimentos com carácter multipli­
cador) e outras que, com carácter não voluntarista podem ter 
resultados nesse sentido (novas formas de produzir, telemática 
e suas aplicações, modernização da agricultura), não vejo razões 
para admitir que num curto ou médio prazo se inverta a ten­
dência para o desenvolvimento da orla ocidental do País, 
sobretudo na faixa entre Setúbal e Braga. 

Procurei analisar os mecanismos de ordem financeira que 
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estão subjacentes a tal tendência, através do exame das Contas 
do Banco de Portugal funcionando como Caixa do Tesouro, 
cujos dados temporais disponíveis formam séries de mais de 
oitenta anos para cada Distrito, e fazer delas uma interpretação 
teórica ("Fluxos Financeiros Regionais - Obstáculos Estrutu­
rais às acções de Desenvolvimento Regional" - IED - 1981 ). 

Não me foram ainda demonstrados erros substanciais nessa 
análise de qualquer modo seria descabido repeti-la aqui. 

Penso que a inércia própria da grande massa do investi­
mento e do capital geral social naquela faixa, nomeadamente 
em torno dos pólos de Lisboa, Porto e Aveiro vai continuar a 
gerar um aumento por "acreção", instrumentalização no duplo 
jogo dos fluxos financeiros na rede tributária e na rede do sis­
tema de crédito. 

Assim, uma atenuação da pressão de urbanização sobre 
Lisboa poderia contemplar-se mais através de uma organização 
da faixa litoral do que uma inversão muito problemática da 
tendência para a densificação litoral. (É evidente que uma 
explicitação desta opinião, só por si exigiria muito mais do que 
este livrinho todo - o que também acontece com o resto deste 
capítulo, constituído por indicações abreviadas). 

Assumo também que a motorização continuará intensa­
mente, e, através das comparações internacionais pode admitir­
-se que Portugal, sob esse aspecto, se encontra ainda no ramo 
ascendente na curva logística que exprime com bastante rigor a 
evolução do parque automóvel de cada país. A assíntota cor­
respondente à saturação estaria assim muito acima do valor 
actual do parque português - suficientemente acima para tor­
nar ridiculamente fúteis as tentativas para "resolver'; os pro­
blemas do trânsito urbano, tais como são exigidas pela opinião 
pública e propostas pelos responsáveis técnicos e políticos deste 
sector. 

A disposição dos locais de habitação e de trabalho numa 
mancha metropolitana que se expande, é um sistema altamente 
combinatório a que o transporte público cada vez pode res­
ponder menos à escala fina, e a exigência prática do transporte 
individual motorizado cresce exponencialmente (com grande 
beneficio e felicidade para os "lobbies" do automobilismo e do 
comércio de automóveis, e progressivo desespero das autorida­
des municipais). A prodútica e a dispersão industrial induzida 
pelas formas de produzir mais independentes das cadeias clássi­
cas de causalidade na localização industrial (mas a que ainda 
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se atêm os mentores do nosso pensamento regional...), trazem 
uma exigência de recurso ao transporte rodoviário, que tende 
também a sobrecarregar as zonas urbanas densas, funcionando 
como terminais ou nós de redes. 

A concentração urbana e o esvaziamento do mundo rural, 
com mais uma série de causas interligadas, acarretou uma 
desagregação da família tradicional, com toda a sua complexa 
teia de securização individual, e está a produzir núcleos fami­
liares instáveis, que são acompanhados por uma disponibili­
dade acrescida para a mobilidade geográfica e uma dificuldade 
crescente em criar núcleos de vida social localizados e estáveis. 

As funções governamentais e administrativas centrais con­
tinuam a residir e a concentrar-se no concelho de l.ishoa , e aí 
continuarão. em qualquer prazo razoável de vista (a não ser 
que <;urja (]Ualquer acção retórica de fazer alguma espécie de 
Brasíiia, ali para os lados dos salgados do Ribatejo ou para as 
serranias do centro. Não é inconcebível. 

Nunca se sabe: há visionários para tudo! ... ). 
A minha ideia de Cidade, para Lisboa, parte da aceitação 

da realidade da dinâmica de fundo, cujos principais tópicos 
expus: - pano de fundo "de facto", resultante da observação­
não implica ou admite apreciações de valor ou desejo. Não são 
condições que se possam ignorar, ou dizer: "São más, por isso 
deveriam ser diferentes! ... ". 

Quem o quiser fazer, faça-o, mas então tire as devidas con­
sequências. Se as negar, prove primeiro. 

6.2. O SISTEMA: A INTERVENÇÃO CONTÍNUA 

O leitor que se deu ao trabalho de ler o capítulo 3, reconhe­
cerá agora aqui uma certa evidenciação do noema geográfico 
como estrutura de arranque e de recorrência do sistema da 
Cidade; os noemas tecnológicos e jurídicos como fundo ins­
trumental, e o noema estético, arquitectónico e social como 
mais próximos da área das metas possíveis da operação do sis­
tema. Não será surpresa, evidentemente. A ideia é, substan­
cialmente, integrá-los. 

O primeiro ramo ou vector do sistema baseia-se em fazer 
progressivamente convergir a estrutura administrativa e a reali­
dade geográfica. Isso passa por uma primeira direcção de acção 
que consiste na detecção e quantificação dos fluxos de recursos 
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financeiros entre as diversas unidades e conjuntos do complexo 
metropolitano. 

Uma visão da administração autárquica, municipal, dentro 
da realidade metropolitana, que leva os eleitos autárquicos a 
defender estrememente os seus municípios, independentemente 
dos interesses metropolitanos ou até contra eles (e essa é a 
visão e "necessidade" partidárias!) nunca poderá conduzir a uma 
equidade cívica e urbanística. A equidade cívica exigirá que os 
encargos e os benefícios sejam repartidos e equilibrados - e 
isso deve conseguir-se através de uma política das finanças 
públicas metropolitanas. 

Em ambiente metropolitano haveria que fazer uma contabi­
lidade da produção dos bens sociais e do seu uso, dos seus 
custos e repar~ições territoriais, de modo a poderem ir-se impu­
tando, progressivamente, por via tributária os ónus e os benefí­
cios do facto da concentração. É óbvio e patente que tal estudo 
não existe, nem se vê que haja intenção de o fazer - e no 
entanto, é essencial. 

É natural que o caminho para tal, passe, em primeiro lugar 
pela reorganização das contas com base municipal, por razões 
práticas. 

A partir desse conhecimento, progressivamente melhorado, 
afinado - e articulado com um conhecimento aprofundado da 
formação do valor fundiário no âmbito metropolitano -
poderiam ser definidas as primeiras acções de natureza fiscal 
(desoneração e subsídios) com base territorial. 

Falar numa política territorial e urbana sem política tribu­
tária e financeira é estar a brincar com palavras e desejos, e 
nada mais! 

Medidas de oneração (leu bem, leitor: oneração, e não deso­
neração ou congelamento!) controlada mas firme e depois até 
intensa, das utilizações dos solos-suporte para fins terciários no 
interior do concelho de Lisboa, acopladas a incentivos fiscais e 
vantagens positivas dadas a essas actividades em zonas nuclea­
das na faixa suburbana, poderiam começar a inflectir a pres­
são sobre o Concelho Central da área metropolitana. Imagi­
nando que tal processo começasse a produzir os seus efeitos em 
quinze a vinte anos, pode também aceitar-se que, por essa 
altura, estivessem já em esboço e começo de implementação 
estruturas administrativas capazes de redirigir os fluxos com­
pensatórios dos recursos tributários não recolhidos, de acordo 
com a natureza dos benefícios de ordem social geral hierárqui-
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camente produzidos (as grandes estruturas de uso metropoli­
tano central - de saúde, educação, transportes, etc. - não 
podem ser suportadas directa ou indirectamente, pelos Conce­
lhos Centrais, onde inevitavelmente se situam! É toda a área 
metropolitana que tem que suportar os encargos daquilo que 
ela, toda, usa!). 

Uma libertação da pressão urbanística sobre Lisboa ( con­
celho) e seus núcleos históricos- possibilidade de recuperação 
de zonas verdes, acções de viabilização de zonas habitacionais 
degradadas e históricas, atenuação do influxo de trânsito, etc. -
exige uma oneração intensa das actividades terciárias no seu 
interior simultânea com a criação de vantagens técnicas e 
financeiras em núcleos exteriores, e a simétrica compensação 
dos benefícios tributários perdidos pelo Con_celho Central. 
Uma acção nesse sentido, numa escala de tempo de, por exem­
plo, dois decénios, poderia ter um efeito sensível no nível do 
valor fundiário, adentro do casco urbano, dentro de três a qua­
tro decénios, como imaginável ordem de grandeza. Mas é crível 
que a procura especulativa de terrenos nesse mesmo interior, 
sensível como é a intensidade da mudança mais do que aos 
valores absolutos, se atenuasse muito antes da estabilização, 
isto é, numa escala de tempo da ordem do decénio! 

A escala de tempos de dois decénios, na minha ideia de 
Cidade, seria a mínima eficaz para a consolidação e configura­
ção de uma "auto-organização" política da área metropolitana 
(o que não tem nada a ver com as propostas legislativas elabo­
radas em termos de direito administrativo, de Instituição de 
uma tal "Área Metropolitana", elaboradas por peritos, propos­
tas pelos partidos, sujeitas a discussão na Assembleia da Repú­
blica; construções abstractas e mortas à nascença, exercícios de 
técnica jurídica conducentes a criar mais uns elefantes brancos 
burocráticos e inoperantes a não ser como palco do jogo parti­
dário e de interesses vários. Conheço-as, e não me interessam 
absolutamente nada). 

Uma auto-organização da área metropolitana não deverá 
partir de uma prévia estruturação administrativa englobante e 
definidora, e sim de progressivos ajustamentos de acordo com 
as solicitações e limitações que a prática for definindo, através 
do jogo de duas influências - uma, exógena às próprias autar­
quias metropolitanas, que seria a definição das medidas de 
diferenciação de crédito e das taxas de juro segundo os critérios 
localizados acima expostos, e as medidas simétricas, de índole 
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tributária e compensação em termos de finanças locais; outra, 
ao nível do próprio poder municipal, através da associação 
voluntária, bilateral ou multilateral entre municípios, prepara­
tória de uma gradual cedência de prerrogativas e funções que 
são mais bem exercidas a nível supramunicipal. 

A ideia de Cidade aponta para uma inflexão das tendências 
actuais, no sentido em que se deveria caminhar para uma situa­
ção em que o Município do Concelho Central (vulgo "Lis­
boa" ... ) tivesse menos dificuldade em atenuar os problemas de 
desagregação do ambiente habitacional, antinómicos em rela­
ção à valorização fundiária induzida pela concentração terciá­
ria; pudesse ver diminuir a taxa de aumento da circulação 
automóvel (só diminuir a taxa de aumento já era bom: reduzir 
os valores absolutos é utopia, neste fim de século!); visse acres­
cer a possibilidade de recuperar as zonas interiores do casco 
histórico através de mecanismos e automatismos latentes, mas 
actualmente bloqueados pela pressão da concentração (e não 
são fantasias políticas mais ou menos "europeias" e eruditas e 
acções voluntaristas inadequadas em escala e meios que podem 
fazer, por melhores que sejam as intenções proclamadas ... ); 
pudesse beneficiar de uma certa propensão, ainda que ligeira, 
para um desinvestimento fundiário e imobiliário possibilitador 
de uma reestruturação dos espaços verdes e dos sistemas 
ambientais que têm sido aniquilados e feridos pela "surchauffe" 
fundiária (e não é com acusações, denúncias, palavreado e 
sonhos ecologistas-que se inverte o funcionamento do sistema: 
é actuando sobre ele e dentro dele, e não sobre os seus 
resultados!). 

A ideia da Cidade implica a detecção lúcida das retroacções 
negativas (no sentido da teoria dos sistemas, isto é, as acções 
que, com base na evolução passada do sistema, o tendem a 
conduzir à estabilidade) e das retroacções positivas (as que, 
com base na evolução passada do sistema tendem a estimular 
as suas tendências). 

O diferencial entre a eficácia marginal do capital aplicado 
na edificação urbana e a eficácia geral do capital (v. "Fluxos 
Financeiros Regionais", op. cit.) é o efector mais potente no arco 
de retroacções positivas sobre o sistema urbano; o resultado 
cumulativo da sua acção é a formação artificial do valor do 
solo urbano. 

A tributação progressiva sobre o valor do solo urbano, 
diminuindo a eficácia marginal do capital aplicado na edifica-
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Figura 2 

"UMA IDEIA DE LISBOA" 
-o 51STEMA, E. AS AREAS NOéMÁTICAS-

ção urbana, é o efector mais potente no arco de retroacções 
negativas numa intervenção de fundo sobre o sistema urbano. 

Mas qualquer acção sistémica terá de inserir muitos outros 
efectores em arcos e circuitos de retroacção subsidiários - e 
entre eles, mas só entre eles, e em nível bastante secundário, 
estarão as acções "de plano" e os exercícios necessários mas 
muito pedestres da actividade dos práticos de urbanismo, dos 
"gestores" das máquinas administrativas municipais e dos técni­
cos dos sistemas físicos de suporte da vida urbana. A acção 
política, concretizando uma ideia de Cidade nestes termos, é a 
permanente condução do sistema nos termos da sua "governa­
bilidade", para usar a expressão de Mesarovic, promovendo os 
ajustamentos legislativos e do quadro administrativo que per­
mitam a eficácia dos "efectores", e captando o sentir e a mani­
festação da vontade dos cidadãos quanto à imagem colectiva 
que a cada momento se apresente como meta do sistema para a 
reintroduzir em retroacções. 

Adaptando e simplificando a notação de Forrester, mostro 
esquematicamente o que isto quer dizer (fig. 2). 

Notar-se-á, espero, em contraste com a figura 1, que postas 
assim as intervenções em termos de sistema, os efeitos de cada 
acção correspondente a cada área noemática encontram-se nas 
outras áreas, recursivamente. 

6.3. OS INTERVENTORES 

Levar mais longe uma explicação dos modos, das técnicas e 
dos saberes acumulados em torno da sistémica urbana, não é 
coisa que tenha cabimento aqui - e é bem mais importante 
lembrar às pessoas a necessidade de acompanhar a evolução da 
disciplina que obriga o vasto leque das teorias gerais e particu­
lares dos sistemas, desde as que se orientam para paradigmas 
mecânicos ou matemáticos, até às que radicam em paradigmas 
biológicos. 

Mas, na prática, quem são os Kv{3EpVTJTEt, os condutores do 
sistema - se ele exige uma permanência e uma constância teleo­
lógica, sem a qual há aproximação a nenhum objectivo definido? 
Ao longo de anos, de decénios? Pela minha parte, julgo já ter 
deixado bem claro que não acredito na acção de homens "provi­
denciais" nem de homens "realistas, pragmáticos, gestionários, 
eficazes, com soluções concretas para problemas concretos". 
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Trata-se antes de conseguir uma acção coerente e finalizada 
a longo prazo envolvendo uma soma de conhecimentos e uma 
multiplicidade de acessos simultâneos a pontos de acção, uma 
capacidade de recolher, processar continuamente e transmitir 
informação que excedem a capacidade e o horizonte político de 
um qualquer grupo de eleitos; a capacidade de elaborar um 
pensamento e exercer uma pedagogia, não só sobre os cidadãos 
munícipes e metrocidadãos, mas também sobre os próprios 
eleitos e funcionários de todos os graus. 

Aos políticos compete uma nobilíssima e difícil missão, se 
tiverem uma Ideia de Cidade, e não apenas imagens, slogans e 
visões de oportunidade. Compete-lhes alcançar e exercer o 
poder: mas estarão os nossos políticos da área da questão 
urbana em condições de entender o poder que devem exercer, e 
como o devem exercer? 

A função nobre do poder seria a de exercer-se no sentido de 
fomentar e apoiar o conjunto de pessoas (na Universidade, em 
Centros, a título individual) capazes de elaborar um pensa­
mento englobador, sistémico, elástico, servindo de guia ou 
posto de pilotagem de detecção de tendências, de avaliação de 
resultados progressos, de formulação prospectiva e definição 
teleológica; exercer o poder no sentido de remover obstáculos 
jurídico-administrativos à evolução correcta do facto urbano 
da Lisboa real; e, sobretudo, ser capaz de atenuar e lubrificar 
as tensões sociais e conflitos gerados por uma correcção do 
"desastre urbano" que Lisboa já é, e evitar a "catástrofe 
urbana" para que caminha por entre as maiores irresponsabili­
dades, ignorâncias e oportunismos políticos e comerciais. 

Vai ser necessária a capacidade de resistir às facilidades das 
promessas de satisfação das necessidades básicas dos mais des­
favorecidos, quando tal satisfação redundar apenas num palia­
tivo, e num agravamento das condições gerais. 

Vai ser necessária a capacidade de vergar os interesses de 
"lobbies" e grupos de interesses que, como predadores, cevam a 
sua avidez no lucro urbano. 

É crível que haja políticos capazes de o fazer? 
É crível que partidos, candidatos e eleitos façam tudo 

aquilo que é "contra natura" da sua prática? O poder conquista­
-se com votos, e oferecer "sangue, suor e lágrimas" pode fazer-
-se quando o perigo é visível, iminente e aterrador, não quando 
a ameaça é bem real e terrível mas não é patente a todos, no 
imediato. 
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Cada um deve pensar por si, e acreditar no que quiser acre­
ditar ... 

Por mim, já só penso que é tarde, muito tarde. 
Mas é bom conservar uma esperança. 
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Eis um livro precioso que mete conversa com o desprevenido cidadão. 
Recheado de informação sobre Lisboa mal conhecida, pleno de respiração, de 
vivência, de paixão incontida, Lisboa, neste livro, pulsa ao sabor da escrita do 
autor como se a cidade fosse permanente suspense. 

Lisboa sentida por um arquitecto que nos transmite a sua reflexão, talvez 
amarga, certamente profana, sobre uma cidade que todos os dias se refaz e 
desfaz. 

Um livro diferente na Colecção "Cidade de Lisboa". 
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problemática do urbanismo e planeamento, dispersos em publicações especiali­
zadas e é autor de A Doença da Cidade, Livros Horizonte, 1977. 


